
Prefeitura  Municipal de Amarante do Maranhao - MA  

Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E SERVIÇOS 
PÚBLICOS SINFRA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃO DE DEMANDA — DFD 
0 Senhor  
DIEGO  TINOCO FROIS 
Diretora de Departamento Administrativo 
Assunto:  Elaboração de Estudo Técnico Preliminar 
ORGAO: 
PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO MARANHÃO 
SETOR REQUISITANTE: 
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E SERVIÇOS 
PÚBLICOS - SINFRA 
RESPONSÁVEL PELA DEMANDA: 
KAYRO MACIEL CARVALHO — SECRETARIA MUNICIPAL DE 
INFRAESTRUTURA TRANSPORTE E SERVIÇOS PÚBLICOS - SINFRA 
OBJETO: 
Registro de Preços para eventual prestação dos serviços de recuperação da 
pavimentação asfáltica da malha viária da cidade de Amarante do Maranhão — MA. 
Justificativa da necessidade da contratação: 
A Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transportes e Serviços Urbanos dentre 
outras atribuições, é responsável por melhoria na infraestrutura viária, no tráfego, 
urbanização entre outras. A necessidade da Pavimentação Asfaltica é de muita 
importância para os moradores, gerando qualidade de vida e oportunizando melhor 
trafegabilidade de veículos e pedestres. Vale salientar que a pavimentação asfáltica 
permitirá atender a uma necessidade da Secretaria de Infraestrutura e Transportes, 
melhorando as condições de várias ruas que sempre foram objeto de manutenções 
periódicas, proporcionando assim melhorias consideráveis na qualidade de vida da 
população como um todo. A ausência da pavimentação dessas vias poderá 
ocasionar os seguintes prejuízos: no curto prazo problemas de trafegabilidade e no 
longo prazo pode vir a ser a causa de outras precariedades observadas, como o 
aumento da criminalidade e a falta de segurança devido à pouca utilização das 
mesmas como espaço de integração dos usuários. 
Quantitativos dos itens a serem contratados: 
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V. UNITÁRIO V. TOTAL 

i. 
ivi2 

Remoção manual de material betuminoso, 

requadramento de buracos, retirada de 

material insersfvei, lançamento e 

compactação de material lateritico, 

pintura de ligação, lançamento e 

46.000 

PREFEITURA DE 

MAMIE 
UM NOVO TEMPO 
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SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA, TRANSPORTE E SERVIÇOS 
PÚBLICOS —  SIN  FRA 

DOCUMENTO DE FORMALIZAÇA0 DE DEMANDA — DFD 
compacta0o de AAUQ (Areia Asfaltica 

Usinada a Quente) esp = 3,0 cm 

Amarante do Maranhão (MA), 06 de janeiro de 2025. 

tro•tLd caa.ctarto 

Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Transporte e Serviços Públicos 
Kayro Maciel Carvalho 

RG n° 0756249620022-0 SSP-MA 
CPF n° 122.215.593-12 

Secretário Adjunto de lnfraestrutura, Transporte e Serviços Públicos 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

Processo Administrativo n° 031/2025 

Requisitantes: Secretário Adjunto de Infraestrutura, Transporte e Serviços 
Públicos— Sr. KAYRO MACIEL CARVALHO 

Objeto Solicitado: Contratação de empresa especializada para prestação de 
serviços de recuperação da pavimentação asfaltica da malha viária, visando 
atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transportes e 
Serviços Públicos de Amarante do Maranhão- MA. 

• 

1 
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ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR DA CONTRATAÇÃO 

INTRODUÇÃO 

0 Estudo Técnico Preliminar - ETP tem por objetivo identificar e analisar os 
cenários para o atendimento da demanda que consta no Documento de 
Oficialização da Demanda, bem como demonstrar a viabilidade técnica e 
econômica das soluções identificadas, fornecendo as informações necessárias 
para subsidiar o respectivo processo de contratação. 

Referência:  Art.  5' da Lei n° 526/2024. 

1 — DEFINIÇÃO E ESPECIFICAÇÃO DAS NECESSIDADES E REQUISITOS 

1.1 Identificação do problema (demanda): 

0 presente documento caracteriza a primeira etapa da fase de planejamento e 
apresenta os devidos estudos para a contratação de solução que atenderá 
necessidade abaixo especificada. 

1.2 Justificativa da necessidade da contratação: 

A Secretaria Municipal de lnfraestrutura, Transportes e Serviços Urbanos dentre 
outras atribuições, é responsável por melhoria na infraestrutura viária, no tráfego, 
urbanização entre outras. A necessidade da Pavimentação Asfáltica é de muita 
importância para os moradores, gerando qualidade de vida e oportunizando 
melhor trafegabilidade de veículos e pedestres. Vale salientar que a pavimentação 
asfáltica permitirá atender a uma necessidade da Secretaria de lnfraestrutura e 
Transportes, melhorando as condições de várias ruas que sempre foram objeto de 
manutenções periódicas, proporcionando assim melhorias consideráveis na 
qualidade de vida da população como um todo. A ausência da pavimentação 
dessas vias poderá ocasionar os seguintes prejuízos: no curto prazo problemas 
de trafegabilidade e no longo prazo pode vir a ser a causa de outras 
precariedades observadas, como o aumento da criminalidade e a falta de 
segurança devido à pouca utilização das mesmas como espaço de integração dos 
usuários. 
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2— DEFINIÇÃO DO OBJETO A SER CONTRATADO 

2.1 Objeto: 

Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
recuperação da pavimentação asfáltica da malha viária, visando atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transportes e Serviços 
Públicos de Amarante do Maranhão- MA. 

2.2 Natureza do Objeto: 
0 objeto a ser contratado enquadra-se na categoria de obra, de natureza não 

continuada, em conformidade com o disposto na Lei Federal n° 14.133/21.. 

3— ANÁLISE DE soLugõEs 

   

     

     

 

SOLUÇÃO 

 

ANÁLISE 

ANTAGENS/DESVANTAGENS 

 

01- Contratação de empresa 
especializada para prestação de 
serviços de recuperação da 
pavimentação asfáltica da malha 
viária, visando atender as 
necessidades da Secretaria 
Municipal de I nfraestrutura, 
Transportes e Serviços Públicos 
de Amarante do Maranhão- MA. 

contratação empresa especializada para 
prestação de serviços de recuperação da 
pavimentação asfáltica da malha viária, 
seja uma opção estratégica, contribuindo 
para a eficiência e a qualidade dos serviços 
prestados. 

 

Uma desvantagem é o elevado custo do 
contrato 

 

     

3.1 Solução escolhida: 
01 - Contratação de empresa especializada para prestação de serviços de 
recuperação da pavimentação asfáltica da malha viária, visando atender as 
necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transportes e Serviços 
Públicos de Amarante do Maranhão- MA. 

3.2 Justificativa da escolha: 
0 presente estudo, como já informado, refere-se à contratação de empresa 
especializada para prestação de serviços de recuperação da pavimentação 
asfáltica da malha viária necessários à pavimentação de vias, incluindo mão de 

3 
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obra, equipamentos e  materials  necessários, conforme condições e 
especificações constantes nos documentos anexos. A descrição da solução como 
um todo, abrange a prestação de serviço para pavimentação de vias, com 
disponibilização de mão de obra não exclusiva, materiais e equipamentos 
adequados a execução dos trabalhos. 

3.3 Não parcelamento da solução e justificativa: 
Nos termos do  art.  47, inciso II, da Lei Federal n° 14.133/2021, as licitações 
atenderão ao principio do parcelamento, quando tecnicamente viável e 
economicamente vantajoso. Na aplicação deste principio, o § 1° do mesmo  art.  
47 estabelece que deverão ser considerados a responsabilidade técnica, o custo 
para a Administração de vários contratos frente as vantagens da redução de 
custos, com divisão do objeto em itens, e o dever de buscar a ampliação da 
competição e de evitar a concentração de mercado. 
Em vista disto, o principio do parcelamento não deverá ser aplicado a presente 
contratação, tendo em vista que eventual divisão do objeto geraria perda de 
economia de escala e causaria inviabilidade técnica, pois geraria maior trabalho 
de fiscalização contratual frente a falta de padronização e uniformização. 
Ademais, a existência de mais de uma empresa contratada poderia trazer uma 
série de transtornos quanto a eventual responsabilização por inesperados 
sinistros ocorridos e por ser uma obra de infraestrutura as empresas 
especializadas nesta  area  atendem aos requisitos de pavimentação e sinalização 
simultaneamente. 

3.4 VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

A vigência do Contrato  sera  de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por 
interesse da Contratante, nos termos do  art.  107 da Lei 14.133/21, a contar da 
data de sua assinatura. 

4- ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS E 
ESTIMATIVA DE CUSTO TOTAL 

Entende-se necessária a contratação dos seguintes itens e quantitativos 
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V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 M2  Remoçào manual de material betuminoso, 
requadramento de buracos, retirada de 

46.000 R$ 87,37 R$ 4.019.020,00 

PÁGINA NUMERO: 0006



Prefeitura  Municipal de Amarante do Maranhao - MA  
Av. Deputado  La Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNN: 06.157.846/0001-16 
httos://http://amarante.ma.00v.br  

material insersivei, lançamento e compac- 

tação de material lateritico, pintura de 

ligação, lançamento e compactação de 
AAUQ (Areia Asfaltica Usinada a Quente) 

esp = 3,0 cm 

Os valores estimados para a contratação foram obtidos com Pesquisas de Preços 
de Mercado, calculado com base na média aritmética dos grupos de preços 
selecionados pelo usuário para aquele determinado Item, sendo que o valor de 
cada grupo é calculado a partir da média dos itens que o compõe. São os Grupos: 
Preços Públicos, Preços de Domínio Amplo, Preços de Cotação com Fornecedor, 
Preços do  BPS,  Preços do CMED, Preços do Sinapi, preços do CEASA/CONAB, 
Preços de Notas Fiscais, orçamento dos produtos, conforme anexo. 

5- LEVANTAMENTO DE MERCADO 

5.1. Para a execução do objeto, o mercado dispõe, usualmente, de dois tipos de 
pavimentação, que é a asfáltica e a colocação de lajota, sendo o primeiro a 
escolhida para estes projetos. A razão desta escolha deu-se, principalmente, pelo 
motivo das ruas já serem pavimentadas com pavimentação asfáltica, sendo 
necessário apenas o seu conserto e/ou recapeamento. Realizou-se levantamento 
no âmbito desta secretaria, a fim de identificar a necessidade dos itens a serem 
adquiridos. 

5.2. Ressalta-se que esse levantamento levou em consideração fatores quanto 
finalidade na utilização dos produtos, a frequência de problemas nos produtos. 
Assim, tem-se  a previsibilidade de contratação dos itens e seus quantitativos. 

6— CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 

Este estudo não identificou a necessidade de realizar contratações acessórias 
para a perfeita execução do objeto, uma vez que todos os meios necessários para 
a operacionalização dos serviços podem ser supridos apenas com a contratação 
ora proposta. 

7— RESULTADOS PRETENDIDOS 

Diante da fundamentação exposta neste documento, esta equipe administrativa 
declara viável esta contratação. Este Estudo Técnico Preliminar evidencia que a 
contratação da solução para contratação de empresa especializada para 
prestação de serviços de recuperação da pavimentação asfáltica da malha viária, 
para atender as solicitações dos diversos setores da Secretaria, mostra-se viável 
tecnicamente e necessária, mediante a aprovação da Secretaria Requisitante. 

PÁGINA NUMERO: 0007



Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA 
Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 
https://littp://amarante.ma.gov.br  

Pretende-se, com o presente processo licitatório, assegurar a seleção da propos-
ta apta a gerar a contratação mais vantajosa para o Município. 

Almeja-se, igualmente, assegurar tratamento isonômico entre os licitantes, bem 
como a justa competição, bem como evitar contratação com sobrepreço ou com 
preço manifestamente inexequível e superfaturamento na execução do contrato. 
A contratação decorrente do presente processo licitatório exigirá da contratada o 
cumprimento das boas práticas de sustentabilidade, contribuindo para a raciona-
lização e otimização do uso dos recursos, bem como para a redução dos impac-
tos ambientais. 

A contratada deverá atender aos critérios de qualidade ambiental, sustentabilida-
de socioambiental, respeitando as normas de proteção ao meio ambiente. A con-
tratada será responsável pela destinação correta de todos os resíduos gerados 
na execução dos serviços. 

A obra deverá ser projetada de forma a causar baixo impacto no ecossistema, 
bem como executada de forma a favorecer a economia local e priorizar o bem 
estar social, executando os serviços de acordo com a melhor técnica aplicável, 
com zelo e diligência, em observância ao direito administrativo, à legislação am-
biental e trabalhista, e aos regulamentos infra legais aplicáveis ao setor da cons-
trução civil, assim como às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas 
(ABNT), às posturas e boas práticas, inclusive de segurança e medicina do traba-
lho e de segurança pública, difundidas no mercado, mantendo, ademais, sua 
área de trabalho continuamente limpa e desimpedida 

— REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Para que o presente fornecimento seja contratado e corretamente executado, 
existem requisitos mínimos para sua satisfação, tais como: 

• A contratação será realizada por meio de licitação, na modalidade 
Concorrência, na sua forma eletrônica, com critério de julgamento por menor 
prego global, nos ermos dos artigos 6°, inciso XXXVIII, 17, § 2°, e 34, todos 
da Lei n° 14.133/2021. 

• As obras e serviços deverão ser executados com utilização de materiais de 
primeira qualidade e mão-de-obra qualificada, devendo o contratado dispor 
de equipamentos, ferramental e todos os acessórios indispensáveis para 
cumprimento dos projetos, memoriais, planilhas e demais documentos que 
integram o presente expediente; 

• Em relação à eventual possibilidade de subcontratação, ela não será 
admitida; 

• Em relação á qualificação técnica na contratação, entende-se necessária a 
apresentação dos documentos listados no Termo de Referência, que deverá 
ser elaborado de acordo com a Lei n° 14.133/21; 
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• Há necessidade da análise de risco para a contratação pretendida. 

9— DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

Os estudos preliminares evidenciaram que a contratação da solução descrita, 
mostra-se possível tecnicamente e fundamentadamente necessária. Diante do 
exposto, declara-se ser viável a contratação pretendida, sendo adotada a 
Modalidade de licitação adequada a natureza do objeto. 

Amarante do Maranhão — MA, 06 de Janeiro de 2025. 

D,lEGO TINOCO FROIS 
Diretor dé Departamento Administrativo 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 

Relatório de Cotação: Eventual prestação dos serviços de recuperação da pavimentação asfáltica da 
malha viária da cidade de Amarante do Maranhão -MA. 

Pesquisa realizada entre 07/01/2025 17:56:53 e 13/01/2025 16:51:16 

Relatório gerado no tlia 13/0112025 1.70448  (JP:  179.49.184.214) 

Em conformidade com a Instrução Normativa N°65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133). 

Método Matemático Aplicado: Media Aritmética dos preços obtidos - Preço calculado com base na media aritmética de todos os preços selecionados pelo 

ustiario para aquele determinado Item. 
Conforme Instrução  Normative)  N 65 de 07 de  lull.  de 2021 (Lei n" 14.133), no Artigo 3°, 4 pesquisa de preços sere  maw:  ializada  ern  documento que conterá INC, V-Método  mammalian  aplicado para a 

definigdo do valor estimado." 

Item 1: Remoção manual de material betuminoso, requadramento de buracos, retirada de material insersivel, lançamento e compactação de material lateritico, p 

intura de ligação, lançamento e compactado de AAUQ (Areia Asfáltica Usinada a Quente) esp = 3,0 cm 

PREÇOS / QUANTIDADE PREÇO PERCENTUAL PREÇO  EST. Vo VALOR TOTAL 

PROPOSTAS ESTIMADO CALCULADO GLOBAL 

5 / 5 46.000 R$ 87,37 (un) R$87,37 100% R54.019.020,00 

Preço Data 
Orgaio Público Identificação Preço 

Público Licitação 

CONSORCIO INTERMUNICIPAL DE ESPECIALIDADES 07356999000155- 23/09/2024 R$ 18,00 

1-000049/2024 

MUNICIP10 DE BARRETOS 44780609000104- 01/08/2024 RS 45,83 

1-000217/2024  

Prefeitura Municipal de Extrema 00014463- 24/06/2024 R$ 168,89 

0001582024- 

0000102024 

87.876.801/0001-01 - MUNICIPIO DE TORRES 87876801000101- 04/04/2024 R$ 87,99 

1-000070/2024 

5 MUNICIPIO DE IVOTI 88254909000117- 05/03/2024 R5 116,15 

1-000466/2024 

Valor Unitário R$87,37 

Mediana dos Preços Obtidos: R$ 87,99 

 

Media dos Preços Obtidos: RS 87,37 

  

Valor Global: R$ 4.019.020,00  

Relatório gerado no dia 13/01/2025 17:04:48 (IP: 179.49.184.214) 
Código Validação: H%2btqAuQ9u4DtQm1WavOvrnEhEfulc08xzWP1342Va7GpggHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=1-1%252bfgAuQ9u4DtQm1WavOymEhEfulc08xzWPb42Va7GpggHU8nPtm6WA%253d%253d  1 / 5 

PÁGINA NUMERO: 0010



Valor do item em relação ao total 

• 1) Remoçam 

manual 

6.0 

4.5 

3.0 

1.5 

0.0  

Quantidade de preços por item 

 

 

Item 1 

2 / 5 

Detalhamento dos Itens 

Item 1: Remoção manual de material betuminoso, requadt dmento de buracos, retirada de material insersivel, lançamento e compactação de material 

lateritico, pintura de ligação, lançamento e compactação de A AUQ (Areia Asfãltica Usinada a Quente) esp = 3,0 cm 

Preço Estimado: RS 87.37 (un) Percentual: - Prep  Estimado Calculado: R$ 87,37 Media dos Preços Obtidos: RS 87.37 

Quantidade Descrição Observação 

40 46.000 Metros Quadrados Remoção manual de material betuminoso, reguadramento de buracos, retirada de material insersivel, lançamento e compactado d 

e material lateritico, pintura de ligação, lançamento e compactação de AAUQ (Areia Asfáltica Usinada a Quente) esp = 3,0 cm 

Preço (Outros Entes Públicos) 1: Mediana das Propostas Finais  

Inc.  11Art. 5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133) 

Órgão: CONSORCIO 1NTERMUNICIPAL DE ESPECIALIDADES 

Objeto: Fornecimento de materiais e serviços para o Consórcio Intermunicipal de Especialidades 

— CIESP e Secretarias de Obras dos municípios consorciados participantes. 

Descrição: SERVIÇOS DE RECOMPOSIÇÃO ASFALTICA (TAPA BURACOS), COM 

CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE), INCLUSO 

LIMPEZA,  MAO  DE OBRA E MAQUINARIO ESPECÍFICO PARA 

APLICAÇÃO. - SERVIÇOS DE RECOMPOSIÇÃO ASFALTICA (TAPA BURACOS), 

COM CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINADO A QUENTE), INCLUSO 

LIMPEZA,  MAO  DE OBRA E MAQUINARIO ESPECIFICO PARA APLICAÇÃO. 

CNPJ Razão Social do Fornecedor  

RS 18,00 

Data: 23/09/2024 00:00 

Modalidade: Pregão - Eletrônico 

S1RP: SLM 

Identificação: 07356999000155-1-000049/2024 

Lote/Item: 1/88 

Ata:  N/A  

Homologação: 18/09/2024 00:00 

Fonte: https://www.gov.br/pncp/pt-br  

Quantidade: 145 

Unidade: Metro Quadrado 

UF: MG 

Valor da Proposta Final 

• 32.677.575/0001-30 

*VENCEDOR* 

ELETRICA EBENEZER ElRELI R$ 18.00  

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: 

Preço (Outros Entes Públicos) 2: Mediana das Propostas Finais RS 45,83  

Inc.  II  Art.  5° cia 18 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n 14.133) 

Relatório gerado no dia 13/01/2025 17:04:48 (IP: 179.49.184.214) 
Código Validação: H%2titqAuQ9u4D1Qm1Wav0vmEhEfulc08xzWPb42Va7GpgqHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade7token,H%252bfqAuQ9u4DtQm1WavOvmEhEtulc08xzWPM2Va7GpgqHU8nPtm6WA%253d%253d  
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Data: 

Modalidade: 

Identificação: 

Ata: 

Homologação: 

Fonte: 

Quantidade: 

Unidade:  

UP:  

Lote/Item: 1/1  

õrgio: MUNICIPIO DE BARRETOS 

Objeto: Solicitação de abertura na modalidade PREGÃO PRESENCIAL do tipo MENOR 

PREÇO GLOBAL para futura e eventual prestação de serviços de recuperação de citação 

de recuperação de pavimentação asfaltica., o chamado tapa-buraco. 

Descrição: TAPA BURACO - TAPA BURACO  

01/08/2024 00:00 

Pregão - Presencial 

NÃO 

44780609000104-1-000217/2024 

Link  Ata 

30/08/2024 00:00 

https://www.gov.br/pncp/pt-br  

60.000 

METROS QUADRADO 

SP 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final  

52.382.355/0001-96 

*VENCEDOR*  

SHALOM  ENGENHARIA  E CONSTRUCOES BARRETOS LTDA  R$ 45,83 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: 

SP 

Cidade: 

Barretos 

Endereço: 

R 22, 2285  

Telefone: 

(17)3321-1616 

Email: 

contato@wdcontabilidade.com.br  

Preço (Outros Entes Públicos) 3: Mediana das Propostas Finais  

Inc.  II  Art.  5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14./33) 

12$ 168,89 

Órgão: Prefeitura Municipal de Extrema 

Objeto: CONTRATACAO DE EMPRESA COM FORNECIMENTO DE MATERIAIS E  MAO-

DE-OBRA PARA OPERACAO TAPA BURACOS NO MUNICIPIO DE EXTREMA - 

ESTADO DE MINAS GERAIS. 

Descrição: OPERACAO TAPA BURACOS - OPERACAO TAPA BURACOS 

Data: 

Modalidade: 

SRP: 

Identificação: 

Lote/Item: 

Ata: 

Homologação: 

Fonte: 

Quantidade: 

Unidade:  

UP: 

24/06/2024 09:00 

Concorrencia Eletronica 

NÃO 

00014463-0001582024-0000102024 

1/1  

N/A  

04/07/2024 00:00 

https://extrema-mg.portaltp.com.br/co  

nsultas/compras/licitacoes.aspx 

6.500 

METRO QUADRADO 

MG 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

14.341.694/0001-35 OUROPAV CONSTRUTORA E LOTEADORA LTDA R$ 168,89 

*VENCEDOR* 

Marra: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: 

MC, 

Cidade: 

Pouso Alegre 

Endereço:  

R ANTONIO BARBONI, 31  

Telefone: Email: 

(35) 3025-7511 tnntransportes gmail.com  

Prego (Outros Entes Públicos) 4: Mediana das Propostas Finais  

Inc.  TI  Art.  5" da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei a' 14.133) 

R$ 87,99 

Relatório gerado no dia 13/01/2025 17:04:48 (IP: 179.49.184.214) 
Código Validação: H%2bfgAuQ9u4DtQm1WavOvmEhEfulc08xzWPb42Va7GpgqHU8nPtm6WA%3d%3d 
hltp://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=1-1%25213NAuQ9u4DtQm1WavOymEhEfulc08xzWPb42Va7GpgqHUElnPtrn6WA%253d%253d  3 / 5 

PÁGINA NUMERO: 0012



4 / 5 

CNPJ: 87.876.801/0001-01  

Órgão: MUNICIPIO DE TORRES 

Objeto: CONTRATAÇÃO FUTURA E PARCELADA DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 

CAPEAMENTO AsFAcricoi REPERFILAGEM ASFALTICA/ OPERAÇÃO TAPA 

BURACO 

Descrição: Tapa Buraco - Execução de tapa buracos em CBUQ - Tapa Buraco - Execução de tapa 

buracos em CBUQ 

Data: 04/0412024 18:15 

Modalidade: Pregão - Eletrônico 

SRP: SIM 

Identificação: 87876801000101-1-000070/2024 

Lote/Item: 1/3 

Ata:  N/A  

Homologação: 29/05/2024 00:00 

Fonte: hups://www.gov.br/pncp/pt-br  

Quantidade: 10.000 

Unidade: METRO QUADRADO 

UF: RS 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

51.313.353/0001-82 ALFA SUL EMPREENDIMENTOS E CONSTRUCOES LTDA R$ 87,99 

VENCEDOR* 

Marca: 
Fabricante: Fabricante não informado 
Modelo: 
Descrição: Descrição não informada 

Endereço: 

Preço (Outros Entes Públicos) 5: Mediana das Propostas Finais RS 116,15  

Inc.  II  Art.  5° da IN 65 de 07 de Julho de 2021 (Lei n° 14.133) 

eirgão: MUNICIPIO DE IVOTI 

Objeto: OUTROS SERVICOS TERCEIROS PESSOA JURID1CA 

Descrição: Execução de tapa buraco  corn  aplicação de concreto asfaltico - Execução de tapa 

buraco com aplicação de concreto astáluco 

Data: 05/03/2024 08:45 

Modalidade: Pregão - Eletrônico 

SRP: SIM 

Identificação: 88254909000117-1-000466/2024 

Lote/Item: 1/1. 

Ata:  N/A  

Homologação: 20/03/2024 00:00 

Fonte: https://wwscgov.br/pncp/pt-br  

Quantidade: 10.000 

Unidade: M2  

UP:  RS 

CNPJ Razão Social do Fornecedor Valor da Proposta Final 

88.256.979/0001-04 CONSTRUTORA E PAVIMENTADORA PAVICON LTDA RS 116,15 

*VENCEDOR* 

Marca: Marca não informada 
Fabricante: Fabricante não informado 
Descrição: Descrição não informada 

Estado: Cidade: Endereço: 
RS Novo Ilamburgo EST  RS239, 707 

Relatório gerado no dia 13/01/2025 17:04:48 (IP: 179.49.184.214) 
Código Validação: H%2bigAuQ9u4DtQm1Wav0ymEhEfulc08xzWPb42Va7GpggHU8nPtm6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=1-1%252bfgAuQ9u4DtQm1WavOmEhEfulc08xzWP1)42Va7GpggHU8nPtm6WA%253d%253d  
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Extrato de fontes utilizadas neste relatório 

ATENÇÃO - O Banco de Preços 0,  uma solução tecnológica que atende aos parâmetros de pesquisa dispostos em Leis vigentes, Instruções 

Normativas, Acórdãos, Regulamentos, Decretos e Portarias. Sendo assim, por reunir diversas fontes governamentais, complementares e  sites  

de &mini° amplo, o sistema não considerado unta fonte e, sim, uni meio para que as pesquisas sejam realizadas de forma segura, ágil e 

eficaz. 

Fontes utilizadas nesta cotação: 

1 - Portal Nacional de Contratações Públicas Data: 13/01/2025 16:12:27 
https://www.gov.br/pncp/pt-br Acossar a fonte  awl  

2 -Prefeitura Municipal de Extrema/MG Data: 13/01/2025 16:24:06 
https://extrema-mg.portaltp.com.br/consultas/compras/licitacoes.aspx Acessar a fonte aqui 

Relatório gerado no dia 13/01/2025 17:04:48 (IP: 179.49.184.214) 
Código Validação: H%2btqAuQ9u4DIQm1WavOvrnEhEtulc08xzWPb42Va7GpgqHU8nPen6WA%3d%3d 
http://www.bancodeprecos.com.br/CertificadoAutenticidade?token=1-1%252btqAuQ9u4DtQm1WavOwnEhEtulc08xzWPb42Va7GeggHU8nptm6WA%253d%253d  5 / 5 
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• 

1 

PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 

Relatório de Cotação 
Pesquisa realizada entre 07/01/2025 17:56:53 e 13/01/2025 16:19:11 

Relatório gerado no dia 13/0112025 17:02:41 (IP: 179.49.184.214) 

serviços de recuperação da pavimentação astaltica da malha viária da cidade de Amara 

Item Nome Preço Estimado Quantidade Unidade Total 

Remo0o manual de material betuminoso, requadramento de buracos, retirada Ps  87,37 46.000 Metros Quadrados P54019020.00 

Valor Global: R$ 4.019.020,00 

• 

PÁGINA NUMERO: 0015



ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 
ITENS COM COTA 

RESERVADA 

1 

Remoção manual de material 

betuminoso, requadramento de 

buracos, retirada de material insersivel, 

lançamento e compactação de material 

lateritico, pintura de ligação, 

lançamento e compactação de AAUQ 

(Areia Asfaltica Usinada a Quente) esp = 

3,0 cm 

Metros 

Quadrado 

s 

34500 R$ 87,37 R$ 3.014.265,00 

46000 COTA 25% 

R$ 4.019.020,00 

2 

Remoção manual de material 

betuminoso, requadramento de 

buracos, retirada de material insersivel, 

lançamento e compactação de material 

lateritico, pintura de ligação, 

lançamento e compactação de AAUQ 

(Areia Asfáltica Usinada a Quente) esp = 

3,0 cm. COTA 25% RESERVADA PARA 

ME E EPP, NOS TERMOS DO  ART  48, 

INCISO  III,  DA LEI 123/2006 E 

ALTERAÇÕES POSTERIORES 

REGULAMENTADO PELO DECRETO 

MUNICIPAL 017/2021 

Metros 

Quadrado 

s 

11500 87,37 R$ 1.004.755,00 

R$ 4.019.020,00_ 
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Prefeitura Municipal de Amarante do  Maranhao  - MA 

Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 

https://http.//amarante.ma.gov.br  

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO  (art.  6°, XXIII, "a" e "i" da Lei n. 

14.133/2021) 

1.1. Registro de Pregos para eventual prestação dos serviços de recuperação da pavimentação 

asfáltica da malha viária da cidade de Amarante do Maranhão — MA, nos termos da tabela abaixo, 

conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QUANT. V. UNITÁRIO V. TOTAL 

1 

Remoção manual de material 

betuminoso, requadramento de 

buracos, retirada de material 

insersivel, lançamento e 

compactação de material lateritico, 

pintura de ligação, langamento e. 

compactação de AAUQ (Areia 

Asfaltica Usinada a Quente) esp = 

3,0 cm 

Metros 

Quadrados 
34500 R$ 87,37 R$ 3.014.265,00 

2 

Remoção manual de material 

betuminoso, requadramento de 

buracos, retirada de material 

insersivel, lançamento e 

compactação de material lateritico, 

pintura de ligação, lançamento e 

compactação de AA.UQ (Areia 

Asfaitica Usinada a Quente) esp = 

3,0 cm. COTA 25% RESERVADA 

PARA ME E EPP, NOS TERMOS DO  

ART  48, INCISO  III,  DA LEI 123/2006 
E ALTERAÇÕES POSTERIORES 
REGULAMENTADO PELO DECRETO 
MUNICIPAL 017/2021 

Metros 

Quadrados 
11500 87,37 R$ 1.004.755,00 

1.2. 0 prazo de vigência do Registro de Pregos é de 12 (doze) meses contados do(a) 
assinatura da Ata de Registro de Pregos, ou documento equivalente, na forma do artigo 105 da 
Lei n° 14.133/2021. 

1.3. 0 custo estimado total da contratação é de R$ 4.019.020,00 (quatro milhões, dezenove mil 
e vinte reais) conforme custos unitários apostos na tabela acima. 
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2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  (art.  6°, 

inciso XXIII, alínea 'b' da Lei n. 14.133/2021). 

2.1 A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico especifico do Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

3 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO 0 CICLO DE VIDA DO 

OBJETO  (art.  6°, inciso XXIII, alínea 'c') 

3.1 A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico especifico do 

Estudo Técnico Preliminar, apêndice deste Termo de Referência. 

4 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  (art.  6°, XXIII, alínea 'd' da Lei n° 14.133/21) 

4.1 A contratada deverá atender os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de 

Contratações Sustentáveis: 

4.1.1 A Contratada durante toda a vigência do contrato, deverá adotar as práticas de 

sustentabilidade. 

4.1.2 Respeitar as Normas Brasileiras — NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 

Técnicas sobre resíduos sólidos; 

4.1.3 Adotar boas práticas de otimização de recursos/redução de desperdícios/menor poluição, 

tais como: 

4.1.3.1. Racionalização do uso de substâncias potencialmente tóxicas/poluentes; 

4.1.3.2. Substituição de substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

4.1.3.3. Racionalização/economia no consumo de energia (especialmente elétrica) e água; 

4.1.3.4. Fornecer aos seus empregados equipamentos de segurança que se fizerem necessários, 

para o fornecimento; 

4.2 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.3 Não haverá exigência da garantia da contratação dos  arts.  96 e seguintes da Lei n° 
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas: 

4.3.1 A garantia contratual somente será exigida quando a complexidade do valor da 
contratação importar em consideráveis riscos de prejuízos â Administração em razão do 

inadimplemento do contratado, o que não é o caso dos autos. 0 objeto da presente contratação é 
a aquisição de materiais de expediente, e desta feita, pode-se concluir pela inexistência de riscos 
consideráveis à Administração que importem na exigência de uma garantia contratual. 
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4.4 A empresa a ser contratada deverá se responsabilizar por todas as despesas diretas ou 
indiretas a fim de que o objeto seja executado de acordo com o solicitado, atendendo todas as 

especificações e prego; 

4.5 A entrega dos produtos/serviços devera ser no prazo máximo definido na proposta de 
pregos apresentada na licitação, contado da data de recebimento da nota de empenho, ordem de 

fornecimento ou documento equivalente; 

4.6 A Contratada deverá providenciar a imediata correção de deficiências, falhas ou 

irregularidades constatadas, referentes as condições firmadas; 

5 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL  (arts.  6°, XXIII, alínea "e" da Lei n. 

14.133/2021). 

5.1 0 prazo de fornecimento dos produtos/serviços  sera  de 07 (sete) dias uteis, com inicio 

após o recebimento da ordem de fornecimento ou documento equivalente, que serão realizados 
de acordo com as necessidades da secretaria requisitante. 

5.2 Os produtos deverão ser entregues/executado no Município de Amarante do Maranhão— MA, 
no endereço indicado na Ordem de Serviço. 

5.4 A CONTRATADA obriga-se a: 

a) indicar 1 (um) profissional de seu quadro com poderes de representante ou preposto para 
tratar, ajustar e providenciar com e para a CONTRATANTE, receber requisições, intermediar 
a comunicação com o GESTOR e responder pelo fornecimento a respeito da qualidade, 
prazos e eventuais alterações. A indicação deverá conter nome, endereço,  e-mail  e telefone 
da pessoa escolhida; 

b) manter, durante a vigência da Ata de Registro de Pregos, todas as condições de habilitação 
e qualificação técnica exigidas na licitação; 

c) substituir, as suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vicios, 
defeitos ou incorreções resultantes da sua execução; 

d) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a CONTRATANTE ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo durante a execução contratual, não excluindo ou reduzindo 
essa responsabilidade a fiscalização exercida pelo GESTOR; 

e) informar a fiscalização da CONTRATANTE, por escrito, quaisquer condições inadequadas a 
entrega dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do 
contrato; 

f) prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, cujas 
solicitações se sujeita a atender prontamente; 

não negociar, em operação com empresa de fomento mercantil, títulos ou créditos que acaso 
tenha com a CONTRATANTE; 

h) não usar a Ata de Registro de Pregos para prestar caução ou fazer quaisquer operações 
financeiras, sem expressa aquiescência da CONTRATANTE. 
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5.5 A CONTRATANTE obriga-se a: 

a) solicitar o fornecimento dos produtos deste instrumento, por meio de requisição assinada 
pelo GESTOR, encaminhada via  e-mail;  

b) proceder ao pagamento, na forma e no prazo contratados; 

c) fornecer à CONTRATADA todas as condições e informações  necessaries  ao integral 
cumprimento da Ata de Registro de Pregos ou documento equivalente; 

d) acompanhar e fiscalizar a entrega dos produtos ajustados, anotando, em registro próprio, 
com a ciência do representante da CONTRATADA, todas as ocorrências relacionadas com a 
execução do contrato ou documento equivalente, podendo, em razão de falhas porventura 
observadas, notifica-la relativamente a qualquer irregularidade encontrada, determinando as 
providências para a regularização do que for necessário. 

6 INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA 0 DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA 

6.1 Considerando a relevância das necessidades que esta Administração tem em obter 
informações precisas, para o perfeito fornecimento dos produtos a serem entregues, a proposta 
deve conter: 

a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, endereço 
de correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 
b) O prego unitário e total para cada item (ou lote) ofertado (conforme especificados neste 
Termo de Referência bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional, já 
considerados e inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da 
execução do objeto; 
c) A descrição  minima  do objeto de forma a demonstrar que o produto atenda as 
especificações e exigências contidas neste Termo de Referência; 
d) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias corridos, contados da data prevista 
para abertura da licitação; 
e) Prazo de execução; 

Indicação do banco, número da conta e agência para fins de pagamento. 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO DECORRENTE DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS  (art.  6°, XXIII, alínea "f" da Lei n° 14.133/21) 

7.1.0 contrato devera ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as clausulas 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte respondera pelas 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução  sera  prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 
esse fim. 
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7.4. 0 órgão ou entidade podera convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 
convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 
de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 
fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 
contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 
dentre outros. 

Fiscalização: 

7.6. A execução do contrato devera ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n°14.133. de 2021,  art.  117. caput). 

7.7. 0 Fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 
todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 
a Administração. 

7.7.1. 0 Fiscal do contrato anotara no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas a execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei n° 14.133, de 2021,  art.  117. §1°; 

7.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, 0 Fiscal do contrato emitirá notificações 
para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção; 

7.7.3. 0 Fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 
medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. 

7.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 
aprazadas, o Fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. 

7.7.5. 0 Fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas a renovação tempestiva ou a prorrogação 
contratual. 

7.8. 0 fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 
caso necessário. 

7.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

Gestor do Contrato 

7.9. 0 gestor do contrato coordenara a atualização do processo de acompanhamento e 
fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 
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gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatorio com vistas à verificação da 
necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 

7.10. 0 gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 
todas as ocorrências relacionadas a execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se 
for o caso, a autoridade superior aquelas que ultrapassarem a sua competência. 

7.11. 0 gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 
o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. 

7.12. 0 gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 
contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 
objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 
cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. 

7.13. 0 gestor do contrato tomara providências para a formalização de processo administrativo 
de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o  art.  158 da Lei n° 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, 

conforme o caso. 

7.14. 0 gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 
dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. 

7.15. 0 gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para 
a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 
fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

8 CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

8.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

8.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na 
proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação 
da contratada, as suas custas, sem prejuízo da aplicação' das penalidades. 

8.3. 0 recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 03 (três) dias úteis, a contar do recebimento 
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da 
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado. 
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8.4. 0 prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 
atendimento das exigéncias contratuais. 

8.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto ã dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do  art.  143 da Lei n° 14.133, de 2021, comunicando-se 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

8.6. 0 prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia ã liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

8.7. 0 recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

8.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período 

8.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 
documento, tais como: 

8.9.1. o prazo de validade; 

8.9.2. a data da emissão; 

8.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante; 

8.9.4. o período respectivo de execução do contrato; 

8.9.5. o valor a pagar; e 

8.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

8.10. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 
da situação, sem  Onus  ao contratante; 

8.11. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no  art.  68 da Lei n°14.133, de 2021.  

8.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 
condições de habilitação exigidas no edital, b) identificar possível razão que impeça a participação 
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em licitação, no âmbito do orgão ou enticiade, proioição de contratar com o Poder Publico, bem 
como ocorrências impeditivas indiretas. 

8.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado,  sera  
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias ateis, regularize 
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. 0 prazo poderá ser prorrogado uma 
vez, por igual período, a critério do contratante 

8.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto a 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos. 

8.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa 

8.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 
SICAF. 

Prazo de pagamento 

8.17. 0 pagamento  sera  efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior. 

Forma de pagamento 

8.18. 0 pagamento  sera  realizado por meio de ordem bancaria, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado. 

8.19.  Sera  considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem  
bandana  para pagamento. 

8.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

8.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 
vigente. 

8.21. 0 contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar n° 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado a 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 
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9. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO  DC)  FORNECEDOR  (art.  6°, inciso XXIII, alínea 'h', 

da Lei n. 14.133/2021) 

9.1 0 fornecedor  sera  selecionado por meio da realização de Pregão, na forma eletrônica, pelo 

critério de menor prego por item. 

9.2 Previamente à celebração da Ata de Registro cie Pregos, a Administração verificará o 
eventual descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de 
sanção que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como: 

a) SICAF; 

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-

Geral da União (www.portaldatransparencia.dov.br/ceis);  e 

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://www.portaltransparencia.dov.br/sancoes/cnep)  

9.3 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e de seu sócio 

majoritário, por  forge  do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de irnprobidade administrativa, a proibição de 

contratar com o Poder Públice), inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 

majoritário. 
9.4 Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências 
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 
9.5 A tentativa de burla  sera  verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. 
9.6 0 fornecedor  sera  convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de 
contratação. 
9.7 Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor  sera  verificada 
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos. 
9.8 É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF, 
ou encaminhar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada. 

L-1 9.9 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, 
salvo aqueles legalmente permitidos. 
9.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se 
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para 
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela 
própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 
9.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números 
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 
recolhimento dessas contribuições. 
9.12 Para fins de contratação, devera o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de 
habilitação: 

9.13 Habilitação Jurídica: 

9.13.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede; 
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9.13.2 Microempree,ndedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficara condicionada à verificação da autenticidade no sitio 
www.portaldoembreendedor.qov.br; 

9.13.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal — SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

9.13.4 Sociedade empresária estrangeira  corn  atuação permanente no Pais: decreto de 

autorização para funcionamento no Brasil; 

9.13.5 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

9.13.6 Filial, sucursal ou agencia de sociedade simples ou empresária - inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas 'ou no 'ReOistro Público de Empresas Mercantis onde tem 
sede a matriz; 

9.13.7 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

9.14 Habilitações fiscal, social e trabalhista: 

9.14.1 prova de inscrição no Cadastro ae Pessoas Físicas (CPF); 

9.14.2 prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 

9.14.3 prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e a Divida Ativa da União (DAU) por alas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

9.14.4 prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

9.14.5 declaração de que não emprega  manor  de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 
aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

9.14.6 prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada peio Decreto-Lei n° 5.452, de 1° de maio de 
1943. 

9.14.7 prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, se houver, relativo ao domicilio 
ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
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9.14.7.1 0 fornecedor enquadrado corno microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

9.14.8 prova de regularidade  corn  a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

9.14.8.1 caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos municipais ou distritais 
relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de certidão ou 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicilio ou sede, ou por meio de outro documento 
equivalente, na forma da respectiva legislação de regência. 

9.15 Econômico-Financeira: 
9.15.1 Certidão Negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial (Lei n° 11.101, de 
09/02/2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 (trinta) dias, 

ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão. No caso de pragas com 
mais de um cartório distribuidor, deverão ser apresentadas as certidões de cada um dos 
distribuidores. Quando se tratar de empresas que estejam em Recuperação Judicial ou 
Extrajudicial, deverá apresentar certidão Positiva com Efeito de Negativa. 0 Agente de 
Contratação poderá diligenciar no sentido de aferir se a empresa em recuperação já teve seu 
plano de recuperação acolhido judicialmente, na forma do  art.  58 da Lei 11.101. de 2005. 
9.15.2 Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 
contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais;. 

a) as empresas constituídas no ano em curso poderão substituir o balanço anual por balanço de 
abertura, devidamente autenticado pela Junta Comercial; 
b) a boa situação financeira da empresa  sera  avaliada pelos  indices  de Liquidez Geral (LG) e 
Liquidez Corrente  (LC)  e Solvência Geral  (SG),  resultantes da aplicação das seguintes formulas: 

ATIVO CIRCULANTE + REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 
PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

ATIVO CIRCULANTE 

PASSIVO CIRCULANTE 

ATIVO TOTAL 

PASSIVO CIRCULANTE + EXIGÍVEL A LONGO PRAZO 

c) As licitantes que apresentarem resultado menor ou igual a 1 em qualquer um dos  indices  
acima, deverão comprovar capital social mínimo ou património liquido minimo de 10% (dez por 
cento) do valor total estimado para o(s) item(ns)/lote(s) cotado(s) constante(s) do Anexo I deste 
Termo de Referência. 
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9.16 Qualificação Técnica: 
9.16.1 Comprovação de aptidão de prestação dos serviços, equivalente ou superior com o objeto 
desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, 
por pessoas jurídicas de direito público ou privado, com a comprovação de no mínimo 50% do 
quantitativo a ser contratado. 

9.16.2  Sera  admitida, para fins de comprovagão de quantitativo mínimo, a apresentação e o 
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 
9.16.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor. 
9.16.4 0 fornecedor disponibilizarb todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte a contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

10 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTARIA 

10.1. As despesas decorrentes da presente licitação irão onerar valores e dotações orçamentárias 

futuras, somente de acordo com as necessidades. 

11 DOS CASOS OMISSOS 

11.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078, de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 
princípios gerais dos contratos. 

12. ANEXOS: 
11.1 Anexo I: Estudo Técnico Preliminar; 
11.2 Anexo II: Minuta da Ata de Registro de Pregos; 
11.3 Anexo  III:  Minuta Cadastro Reserva; • 
11.4 Anexo IV: Modelo de Proposta 
11.5 Anexo V: Minuta de contrato 

Amarante do Maranhão — MA. 27 de janeiro de 2025. 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Página 12 de 32 

PÁGINA NUMERO: 0028



Prefeitura Municipal de A rnaranteao Maranhão - MA 

Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 -  CNN:  06.157.846/0001-16 

htlps://htioliamarante.rna.gov.br  

Anexo  ii  
Modelo de Ata de Registro de Pregos 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.°  

A Prefeitura Municipal de Amaranto do Maranhão, com sede no(a) , na cidade 

de , inscrito(a) no CNPJ/MF sob o n'  neste ato representado(a) pelo(a)  (cargo e 

nome), nomeado(a) pela Portaria n°  de  de de 202..., publicada no de  de  

de , considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para 
REGISTRO DE PREÇOS n° XXX/2025, publicada no  de /  /202 , processo 

administrativo n.° , RESOLVE registrar os preços da(s) empresa(s) indicada(s) e 

qualificada(s) nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as 
partes as normas constantes na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, regulamentada pela Lei 
Municipal n° 526/2024, e em conformidade com as disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o redistro de preços para a eventual contratação de  

especificado(s) no(s) item(ns)  do •  Termo de Referência, anexo do edital de Licitação 
n° XXX/2025 que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 
registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QtjA.NTITATIVOS 

2.1. 0 prego registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem: 

Item 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X  

Especificação Marca 

(se exigida 

no edital) 

Modelo 

(se exigido 

no edital) 

Unidade Quantidad 

e Maxima 

Quantidad 

e Minima 

Valor U  Prazo 

garantia 

OU 

validade 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de pregos consta como 
anexo a esta Ata. 
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3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARMIPANÍE(S) 

3.1. 0 orgão gerenciador sera o (nome  dc orgão) 

4. DA ADESÃO A ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os orgaos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal poderão aderir a ata de registro de pregos na condição de não 
participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público: 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados 

pelo mercado na forma do  art.  23 da Lei n° 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do orgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do orgão ou entidade gerenciadora apenas  sera  realizada após a aceitação 

da adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. 0 órgão ou entidade gerenciadora. poderá .rejeitar adesões caso elas possam acarretar 
prejuízo à execução de seus próprios contratos  du  a sua capacidade de gerenciannento. 

4.3. Após a autorização do órgão .da 'entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, 

observado o prazo de vigência da ata. 

4.4. 0 prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do orgão ou da entidade não participante 
aceita peio orgac ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de 
vigência da ata de registro de  crews.  

4.5. 0 órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de pregos da qual seja 
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha 
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder. por órgão ou entidade, a 
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 
registro de pregos para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. 0 quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de pregos para o gerenciador e os 
participantes, independentemente do número as órgãos ou entidades não participantes que 
aderirem a ata de registro de preços. 

4.8. A adesão a ata de registro de pregos por orgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada a execução 
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descentralizada de programa ou projeto fecieral e comprovada a compatibilidade dos pregos 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do  art.  23 da Lei n° 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de pregos. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 
RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Pregos  sera  de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia Ca subsequente a data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 

mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. 0 contrato decorrente da ata de registro de pregos terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos ofgamentárics respectivos. 

5.2. A contratação  corn  os fornecedores, registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o  art.  95 da Lei n° 14.133, 
de 2021. 

5.2.1. 0 instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 
da ata de registro de pregos. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de pregos poderão ser alterados, observado 
o  art.  124 da Lei n°14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de pregos: 

5.4.1. Serão registrados na ata os pregos e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou  nap  proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.5.  Sera  incluído na ata, na forma de anexo, o registro clibs licitantes ou dos fornecedores que: 

5.5.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 
observada a classificação da licitação; e 

5.5.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.5.2.1.  Sera  respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5.2.2. 0 registro a que se refere o itern 5.5. tem por objetivo a formação de cadastro de reserva 
para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 
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5.5.3. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 

suas propostas para o  prep()  do acijudicattrio antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 

original. 

5.6. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.5 

somente  sera  efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 

nas seguintes hipóteses: 

5.6.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos, no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; e 

5.6.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de pregos nas 

hipóteses previstas no item 8. 

5.7. 0 prego registrado com indicação dos licitantes e fornecedores  sera  divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de pregos. 

5.8. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 
assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, 
sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°14.133. de 2021. 

5.9. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de pregos  sera  assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Pregos. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas condições 
estabelecidos no editai ou no aviso cie contratação, observando o item 5.6 e subitens, fica 
facultado a Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem 
de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.5.1, aceitar a contratação nos 
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 
nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
pregos foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas a 
obtenção de prego melhor, mesmo que acima do prego do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e  firmer  o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

5.13. A existência de pregos registrados implicara ccmpromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 
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6. ALTERAÇÃO OU ATUAUZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 

dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos cia alínea "d" do inciso ll do caput do  art.  124 da Lei n° 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os pregos registrados; 

6.2. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os pregos registrados, nos termos da Lei n° 14.133, de 2021. 

6.2.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o indice 

previstos para a contratação; 

6.2.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao prego praticado no mercado por 
motivo superveniente, o  or-0o ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do prego registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu prego aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 
administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus pregos aos valores 
de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do prego registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e as 
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de pregos para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas a alteração 
contratual, observado o disposto no  art.  124 da Lei n°14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata,  sera  facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhara, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custcs que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação as condições inicialmeme pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido sere indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 
nos termos do item 8.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n° 14.133, de 2021, e na 
legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro  dc  fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus pregos registrados, observado o disposto no item 5.6. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações. o orgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de pregos, nos termos do item 8.4, e adotará as medidas cabiveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração s do peço de mercado que inviabilize o prego 

registrado, conforme previsto no item 0  Eno  item 0, o órgão ou entidade gerenciadora atualizara o 

preço registrado, de acordo  'corn'  a realidade dos-valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. 0 orgac ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e as entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da  eta  de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a .necessidade de alteração contratual, observado o disposto no  art.  

124 da Lei n°14.133, de 2021. 

8. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

8.1. 0 registro do fornecedor  sera  cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

8.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

8.1.2.  Nib°  retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

8.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado Otl 

8.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos  ill  ou IV do caput do  art.  156 da Lei ri° 14.133, de 2021. 

8.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos Ill ou IV do caput do  art.  156 da 
Lei n° 14.133. de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de pregos, vedadas 
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

8.2. 0 cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 8.1  sera  formalizado por 
despacho do orgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 
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8.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgâo ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem n o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

8.4. 0 cancelamento dos pregos registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de pregcs, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

8.4.1. Por razão de interesse púbiico: 

8.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

8.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o prego de mercado se tornar 

superior ou inferior ao prego-  registrado. 

9. DAS PENALIDADES 

9.1. 0 descumprimento da Ata de Registro de Pregos ensejara aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

9.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de 

pregos que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem 

assinado a ata. 

9.2. E da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de prego, exceto nas hipóteses em que o 
descumprimento disser respeito as contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no 
qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

9.3. 0 órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 8.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

10. CONDIÇÕES GERAIS 

10.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referenda, ANEXO AO EDITAL. 

10.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens,  so sera  admitida a contratação 
de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua 
vantagem para o orgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em .... (....)  vies  de igual teor, que, 
depois de lida e achada  ern  ordem, vai assinada peias partes e encaminhada copia aos demais 
órgãos participantes (se houver). 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 
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Anexo  fl  

Cadastro Reserva 

Seguindo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar os itens 

com preços iguais ao adjudicatário: 

Item 

do 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

TR 

Especifica0 

o  

Marca Modelo Unidade Quantidad Quantid Valor 

eMaxima ade Un 

Prazo 

garantia 
X  (se exigida (se exigido rio  

no edital) edital) 
Minima  ou 

validade 

Seguindo a ordem de classifica0o, segue relação de fornecedores que mantiveram sua proposta 

original: 
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Anexo IV 
Modelo de Proposta de Pregos 

A 
Prefeitura Municipal de Amarante - MA 

PROPOSTA DE PREÇOS 

Prezado senhor, 

Pela presente, submetemos a vossa apreciação a nossa proposta relativa a licitação em 
epígrafe, assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que venham 
a ser verificados na preparação da mesma e declaramos ainda que, temos pleno 
conhecimento das condições em que se desenvolverão os trabalhos e concordamos com a 

totalidade das instruções e critérios de qualificação definidos no Termo de Referência. 

1. Proponente: 
Razão Social: 
CNPJ: 
Endereço:  
E-mail:  

2. Representante legal que assinará a Ata e Contrato: 
Nome: 
Cédula de identidade/órgão emissor: 
CPF: 
Cargo/Função: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 
7 i 

1 UNID. 1  QUANT.i 
--1— 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO TOTAL 

I 
! 

Proposta de Pregos: Valor total: R$  
Prazo de validade da proposta:  

Prazo de entrega:  

Dados Bancários (Banco/Agencia / Conta - corrente):  

Declaramos que os pregos unitários e total dos itens foram cotados  ern  moeda nacional 
(Real — R$), já incluidos todos os tributos, custos de frete, encargos fiscais, trabalhistas, 
comerciais e quaisquer outras despesas incidentes sobre o objeto da licitação. 

),  de  de  

Representante Legal 
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P.nexo V 
Minuta do Contrato 

CONTRATO  N°  
PROC. ADM. N° /2025 

CONTRATO DE FORNECIMENTO QUE ENTRE SI 
CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE 
DO MARANHÃO/MA;  ATRAVÉS DA SECRETARIA 
MUNICIPAL DE E A EMPRESA 

Por este instrumento particular, a PREFEITURA MUNICIPAL DE AMARANTE DO 
MARANHÃO/MA inscrita no CNPJ sob o n° 06.157846/0001-16, através da SECRETARIA 
MUNICIPAL DE , neste ato representada pelo(a) Secretario(a) municipal de 

 Sr(a). , portador(a) da Cédula de Identidade n° 
 e do CPF n°  a seguir denominada CONTRATANTE, e a empresa 

, situada na   , inscrita no CNPJ 
sob o n° neste ato representado(a) pelo(a) , ,  

, portador(a) da Cédula de Identidade n°  do 
CPF n° , a seguir denominada CONTRATADA, acordam e justam firmar o presente 
Contrato, nos termos da Lei n° 14.133/2021,, assim como pelas cláusulas a seguir expressas: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO  (art.  92, I e II) • . 

4.1 0 objeto do presente instrumento é a contratação de XXXXXXXXXXXXXXXXXXX, nas 
condições estabelecidas no Termo de Referência. 

4.2 Objeto da contratação: 

ITEM  DESCRIÇÃO FUNID. QUANT. V. UNIT. V. TOTAL 

1 

4.3 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

4.3.1 0 Termo de Referencia; 

4.3.2 0 Edital da Licitação: 

4.3.3 A Proposta do contratado; 

4.3.4 Eventuais anexos dos documentos supracitadcs. 

CLAUSULA SEGUNDA — VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 
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2.1 0 prazo de vigência da contratação é oe 12 (doze) meses contados assinatura do contrato, 
ou documento equivalente, prorrogável por ate 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 
14.133, de 2021. 

2.1.1 0 prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo 
aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências 

cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento. 

CLAUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  (art  92, IV,  
VII e XVIII)  

3.1 0 regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 
prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 
Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLAUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO 

4.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

CLAUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1 0 valor total da contratação é de R$  

5.2 No valor acima estão incluidas todas as déspesas  ordinaries  diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3 0 valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 
dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

CLAUSULA SEXTA - PAGAMENTO  (art.  92. V'e VI) 

6.1 0 prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referencia. anexo a este Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA - REAJUSTE  (art.  92, V) 

7.1 Os pregos inicialmente contratados são fixos e i;Tealustaveis no prazo de um ano contado 
da data do orçamento estimado, em __/ / (DD/MIVI/AAAA). 

7.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 
iniciais serão reajustados, a atualização do respectivo valor pelo IGP-M - indice Geral de Pregos 
de Mercado, da Fundação Getúlio Vargas, utilizando-se a seguinte formula: 

VDI 

VA -  X INF, onde: 

INI 
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VA = Valor Atualizado 
VDI = Valor Inicial 

INI = IGP-M/FGV na data inicial 

INF = IGPM/FGV na data final 

7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano  sera  contado a partir 

dos efeitos financeiros do Ultimo reajuste. 

7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagara 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) indice(s) definitivo(s). 

7.5 Nas aferições finais, o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste sera(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6 Caso o(s) indice(s) estabelecido(s), para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 
qualquer forma não possa(m) mais ser uti(izado(s), sera(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 
vier(em) a ser determinado(s) pela legiSlação então em vigor. 

7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto. as partes elegerão novo indice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7.8 0 reajuste  sera  realizado por apostilamento. 

CLAUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  (art.  92, X, XI e XIV) 

8.1 Sao  obrigações do Contratante, além das previstas no termo de referência: 

8.1.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.1.2 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referencia; 

8.1.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, as suas 
expensas: 

8.1.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado; 

8.1.5 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence a parcela incontroversa 
da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre 
a execução do objeto, quanto a dimensão, qualidade e quantidade, conforme o  art.  143 da Lei n° 
14.133, de 2021; 

8.1.6 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no 
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.1.7 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
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8.1.8 Cientificar o órgão de representação judiciai da Prefeitura Municipal de Annarante do  

Maranhao  para adoção das medidas cabíveis quando do descumprirnento de obrigações pelo 

Contratado; 

8.1.9 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas a 
execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.2 A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

8.3 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 01  (urn)  mês. 

8.4 Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para 
apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. quando houver garantia contratual. 

8.5 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no 

caso do  art.  93, §2°, da Lei n° 14,133, de 2021  

8.6 A Administração não respondera por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato do ,Contratado, de seus empregados, prepostos ou 
subordinados. 

CLAUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  (art.  92 XIV, XVI e XVII) 

9.1 0 Contratado deve cumprir tocias as Obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 
execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas, além das previstas no 
termo de referência: 

9.2 Manter preposto aceito pe!a Administração no local ou do fornecimento para representá-lo na 
execução do contrato. 

9.3 A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 
entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 
da atividade. 

9.4 Atender as determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior  
(art.  137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.5 Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 
com habilitação e conhecimento adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender as 
recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9.6 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, as suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os produtos rios quais se verificarem vícios, defeitos ou 
incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 
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9.7 Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com 
o Código de Defesa do Consumidor (Lei n°  8.078 de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
causado a Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 
acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 
pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.8 Não contratar, durante a vigência do contrato. cônjuge, companheiro ou parente em linha 
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou 
gestor do contrato, nos termos do artiqo 48, parágrafo único, da Lei n° 14.133, de 2021; 

9.9 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 
Fornecedores — SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao fornecimento dos produtos, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa a Seguridade Social; 

2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e a Divida Ativa da União; 

3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicilio 

ou sede do contratado; 

4) Certidão de Regularidade do FGTS ,,:CFRF; e . 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas — CNDT; 

9.10 Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 
Dissidio Coletivo de Trabalho ou equivalentes _das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 
as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação 
especifica, cuja inadimplência não transfere a responsablidade ao Contratante; 

9.11 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique nos produtos entregues. 

9.12 Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus 
prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 
documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13 Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 
de terceiros. 

9.14 Promover a guarda, manutenção e viodancia da materiais, ferramentas, e tudo o que for 
necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato. 

9.15 Conduzir os trabalhos  corn  estrita observância normas da legislação pertinente, 
cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da entrega 
dos produtos e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

Pagina 26 de 32 

PÁGINA NUMERO: 0042



Prefeitura MunicipaideAmarante ao Maranhão - MA 

Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNRi: 06.157.846/0001-16 

https://htto://aniarante.rna,.gov.br 

9.16 Submeter previamente, por escrito, ao Contrazante, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere. 

9.17 Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na 
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos. nem permitir a utilização do trabalho do 

menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, 

9.18 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.19 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 
lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação  (art  11); 

9.20 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a clausula acima, no prazo fixado pelo fiscal 
do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas  (art.  116,  

parágrafo único); 

9.21 Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

9.22 Arcar com o ônus decorrente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos 
de sua proposta, inclusive quanto aos' custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente  ern  sua proposta não seja satisfatório para 
o atendimento do objeto da contratação, excetó'quando, ocorrer algum dos eventos arrolados no  
art.  124, II, d, da Lei n° 14.133, de 2021: 

9.23 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 
normas de segurança do Contratante; 

CLAUSULA DECIMA GARANTIA DE EXECUÇÃO  (art  92, XII)  

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA — INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  (art.  92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei n°14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parciai do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaracão falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidoneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no  art.  50  da Lei n° 12 846,  del'  de agosto de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 

a) Advertência, quando o contratado der causa a inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §2°. da Lei n° 14.133, de 2021); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b", "c" 
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave  (art.  156, § 4°, da Lei n° 14.133, de 2021); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave  (art.  156, §5°, da Lei n° 14.133, de 2021). 

d) Multa: 
I - Advertência, que será aplicada por meio de notificação via oficio, mediante contra-recibo do 
representante legal da contratada :estabe;ecendo, o prazo de 05 (cinco) dias úteis para que a 
empresa licitante apresente justificativas para o atraso.. que só serão aceitas mediante crivo da 
Administração; 

II - 0,5% (cinco décimos por canto) ao dia Sobre o valor da Nota de Empenho em caso de atraso 
na execução do objeto, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o decimo quinto dia e a 
critério da Administração, no caso de execução  corn  atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 
objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da obrigação assumida, 
sem prejuizo da rescisão unilateral da avença; 

Ill - 5% (cinco por cento) sobre o valor da Nota de Empenho, em caso de atraso superior a 15 
(quinze) dias úteis. Após o décimo quinto dia  OW  e a critério da Administração, poderá ocorrer a 
não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução parcial ou total da 
obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença. 

IV - 15% (quinze por cento) sobre c valor da Nota de Empenho, em caso de atraso na execução 
do objeto ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

V - 20% (vinte por canto) sobre o valor da Nota de empenho, em caso de inexecução total da 
obrigação assumida. 

11.3 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante  (art.  156, §9°, da Lei n° 14.133, 
de 2021) 

11.4 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 
multa  (art.  156. §7°. da Lei n° 14.133. de 2021). 

11.5 Antes da aplicação da multa  sera  facuqada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intirnagão  (art.  157 da Lei n° 14.133. de 2021) 
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11.6 Se a multa aplicada e as indenizações cabiveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente  (art.  156, da Lei n°  

14.133, de 2021). 

11.7 Previamente ao encaminhamento "a cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

11.8 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do  art.  158 da Lei n° 14.133 de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.9 Na aplicação das sanções serão considerados  (art  156, §1°, da Lei n°14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstancias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controie. 

11.100s atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei n° 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei  (art.  159). 

11.11A personalidade juridica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilicitos previstos neste 
Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas a pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de 
coligação ou controle, de fato ou de direito, 'com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia  (art.  160, da Lei n°  
14.133, de 2021) 

11.12 0 Contratante devera, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sangão, informar e manter atualizados os dados relativos as sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas 
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituidos no âmbito do Poder 
Executivo Federal.  (Art.  161, da Lei n° 14.133_de 2021) 

11.13As sanções de impedimento de licitar contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do  art.  163 da Lei n°14.133/21.  

11.140s débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em divida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido orsgão decorrentes deste mesmo contrato 
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ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instruoão Normativa SEGES/ME  n° 26, de 13 de abril de 2022. 

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA — DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  (art.  92, XIX) 

12.1 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 
ocorra antes do prazo estipulado para tanto 

12.2 Se as obrigações não foram cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 
a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 
cronog rama fixado para o contrato. 

12.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 
contratado: 

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 
b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual. 

12.4 0 contrato poderá ser eXtinto antes.  de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes 
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n° 14.133/21, bem 
como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampia defesa. 

12.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artiqos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.4.3 Se a operação implicar'Mudanga da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 
termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.5 0 termo de extinção, sempre que  passive!, sera  precedido: 

12.5.1 Balanço dos eventos contratuais já curnpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.5.3 Indenizações e multas. 

12.6 A extinção do contrato não configura óbice, para o reconhecimento do desequilíbrio 
econômico-financeiro, hipótese em que  sera  concedida indenização por meio de termo 
indenizatório  (art.  131, caput, da Lei n.° 14.133, de 2021).  

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA — DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA  (art.  92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão deste exercício, na 
dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade: 

II. Fonte de Recursos: 

Ill. Programa de Trabalho: 
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IV. Elemento de Despesa: 

V. Plano Interno: 

VI. Nota de Empenho: 

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes  sera  indicada  epos  aprovação 
da Lei Orçamentaria respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento. 

CLAUSULA DÉCIMA QUARTA — DOS CASOS OMISSOS  (art.  92,111) 

13.3 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
n° 14.133. de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 
disposições contidas na Lei n° 8.078,  de 1990 — Código de Defesa do Consumidor — e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

CLAUSULA DÉCIMA QUINTA — ALTERAOES 

15.1 Eventuais alterações contratuais regerse-bo pela discipline dos  arts.  124 e seguintes da Lei  

n°14.133, de 2021. 

15.2 0 contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, ate o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor 

inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido a prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 
justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 
deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês  (art.  132 da Lei n° 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 
apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do  art.  136 da Lei n° 14.133, de 
2021. 

CLAUSULA DÉCIMA SEXTA — PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no  art.  94 da Lei 14.133, de 2021. bem como no 
respectivo sitio oficial na  Internet,  em atenção ao  art.  91. caput, da Lei n.° 14.133, de 2021, e ao  
art.  8°, §2.0 , da Lei n. 12.527, de 2011, c/c  art.  7°, inciso V, do Decreto n. 7.724. de  2012.  

CLAUSULA DÉCIMA SÉTIMA— FORO  (art.  92, §1°) 

16.2 Fica eleito o Faro da Comarca de Amarante do ,Maranhão — MA, para dirimir os litígios que 
decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 
conciliação, conforme  art.  92, §1°, da Lei n°14.133/21. 

Amarante do  Maranhao  - (MA),  de  de  
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Prefeitura Municipai de Arnarante do Maranhão/MA 
Secretaria Municipal da xxxxxxxx 

xxxxxxxxxxxxxx 
Contratante. 

Sr.  
Contratada 

Testemunhas: 

Nome: CPF n° 

 

  

Nome:  OFF n°  

 

  

Pagina 32 de 32 

• 

PÁGINA NUMERO: 0048



111111111111111111111111111111111111 

PREFEITUPA DE 

AMARAME 
O TRABALHO N.1.0 PODE PARAR 

Prefeitura  Municipal de Amaranle do Maranhao-MA  
Av Deputado  La Rocque, (129, Centro 

CEP: 65923-000 - CNN: 06.157.846/000116  

Ao Departamento de Licitação 
CLEBIO CARDOSO PINHEIRO 
Chefe do Departamento de Licitação 
Nesta 

Assunto: Análise de Risco da Licitação 

Solicito de V. Senhoria, a análise de risco da licitação do Processo 
Administrativo n°031/2025, de acordo com o  art.  18, X, da Lei n° 14.133/21. 

Amarante do Maranhão (MA), em de 05 de fevereiro de 2025. 

ftleup2,9 -veleytiji cevozzlive 

Secretaria Municipal de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos 
Sr. Kayro Maciel Carvalho 

Secretário Adjunto de Infraestrutura, Transporte e Serviços Públicos 

4) https://www.arnarante.ina.gov,br/ @@prelamarantemaranhao 
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PREFEITURA DE 

AMARAME 
O TPABALHO NÃO PODE PARAR 

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão-MA 
Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157,846/0001-16 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

Análise de Risco da Licitação 
Processo Administrativo n° 031/2025 

DA MODALIDADE ESCOLHIDA: 

A Administração Pública, para contratar com terceiros, tem como prerrogativa a 
licitação pública, procedimento de cunho obrigatório, determinado no artigo 37, 
inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, regulamentado pela Lei Federal n°. 
14.133/2021 — Lei de Licitações e Contratos. 

A modalidade Pregão é definida pela Lei n° 14.133/2021, no inciso XLI do artigo 
6°, como a modalidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços 
comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor preço ou o de maior 
desconto. 

No pregão eletrônico é facilitada a entrada de vários fornecedores, fazendo com 
que tenha uma ampliação na disputa licitatória, pois empresas de diversas 
localidades podem participar, além de baratear o processo licitatório, pois é 
simplificado as etapas burocráticas. Trata-se de uma modalidade de licitação 
muito mais ágil e transparente, pois é feito por um sistema com comunicação via 
internet. 

V8-se que a escolha da modalidade Pregão, na forma eletrônica, do Tipo menor 
prego por item foi adequada, pois os serviços a ser prestados foi qualificado como 
comum pela unidade técnica, conforme consta no Estudo Técnico Preliminar. 

DOS RISCOS DO PROCESSO DE CONTRATAÇÃO: 

Risco 01: Licitação Deserta 

PROBABILIDADE DANO IMPACTO 

Baixa 
Atraso na contratação e consequentemente o não 
atendimento as necessidades da Prefeitura Municipal 
de Amarante do Maranhão/MA. 

Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 

1. Planejar a contratação de forma bem definida no que tange aos requisitos téc-
nicos, analisar devidamente o mercado prestador dos serviços para  ão  exagerar 
nas exigências. 

AÇÃO DE CONTIGÊNCIA: 

https://www.a  ma rante.m a.gov.br/ 0@prefainarantemaranhao 
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PPEFE1TUPA DE 

AMARAIVTE 
O TRABALHO NÃO PODE PAPAR 

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhlo-MA 
Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPL 06.157.846/0001-16 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

1. Analisar o termo de referência, as especificações dos serviços, para identificar 
os possíveis serviços que causaram desinteresse dos licitantes, após identifica-
ção, verificar com a Administração se há interesse em repetir a licitação com a 
publicação da Errata do Documento de Referência com as alterações realizadas. 

2. Caso a Administração Superior decida por não repetir a licitação, deverá inici-
ar um novo processo licitatório com novo planejamento e construção dos requisi-
tos da solução pretendida. 

Risco 02: Preços Manifestamente Inexequível 

PROBABILIDADE DANO IMPACTO 

Alta lnexecução Contratual Alto 

AÇÃO PREVENTIVA: 

1. Realizar uma análise detalhada dos preços propostos pelos licitantes para veri-
ficar se estão dentro de uma faixa razoável em relação aos custos de mercado e 
ás exigências do Termo de Referência. 

2. Especificar claramente no edital os critérios e requisitos mínimos que as pro-
postas devem atender, incluindo aspectos como experiência anterior, capacidade 
técnica e, principalmente, a viabilidade econômica das propostas. 

3. Exigir dos licitantes documentos que comprovem sua capacidade financeira 
para executar o contrato conforme proposto. 

4. Estabelecer claramente que propostas manifestamente inexequíveis serão 
desclassificadas do processo, garantindo que apenas propostas realistas e viá-
veis sejam consideradas. 

AÇÃO DE CONTIGENCIA: 

1. Se ficar claro que todos os licitantes apresentaram propostas com preços ine-
xequíveis, pode-se considerar a possibilidade de reabrir o processo de licitação, 
com ajustes nos critérios ou exigências para atrair propostas mais realistas. 

2. Após a aceitação de uma proposta com prego inicialmente baixo, realizar uma 
verificação mais detalhada da capacidade do licitante de executar o contrato con-
forme proposto, garantindo que não haja riscos substanciais e falha n execução 
devido a problemas financeiros. 

()https://www.amarante.ma.gov.br/ @ Oprefamarantemaranhao 

®Horário de atendimento: 08:00 as 13:00 
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PrZEFEITUPA DE 

AMARAME 
0 TRABALHO NÃO PODE PARAR 

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão-MA 
Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPI: 06.157.846/0001-16 

DEPARTAMENTO DE LICLTAÇAO  

DA INSTRUÇÃO DO PROCESSO LICITATORIO: 

Lista de Verificação dos Procedimentos já realizados (Em 
conformidade com a Lei n° 14.133/2021, Lei 526/2024 e 

Decreto 012/2024 

Atende (S) 
Não Atende (N) 

1. 0 Documento de formalização de demanda, 
contempla justificativa da necessidade, descrição do 
objeto e quantidades? 

S 

2. 0 Estudo Técnico Preliminar contempla ao menos a 
descrição da necessidade, a estimativa do 
quantitativo, a estimativa do valor, a manifestação 
sobre o parcelamento e a manifestação sobre a 
viabilidade da contratação? 

S 

3. Consta orçamento estimado com as composições 
detalhadas dos preços utilizados para sua formação 
em acordo com a Resolução 012/2024? 

S 

4. Foi certificado que objeto da contratação está 
compatível com a Lei de Diretrizes Orçamentárias? 

S 

5. A autoridade competente designou os agentes 
públicos responsáveis pelo desempenho das funções 
essenciais à contratação, sendo certificado o 
atendimento do principio da segregação de funções? 

S 

6 0 Termo de Referência contempla definição do objeto, 
fundamentação da contratação, descrição da solução, 
requisitos da contratação, modelo de execução, 
modelo de gestão, critérios de medição e de 
pagamento, forma de seleção do fornecedor, 
estimativas do valor da contratação e, não se tratando 
de registro de preços, adequação orçamentária? 

S 

Recomendações Técnicas para prosseguimento do Processo Administrativo 
n° 031/2025 até a Homologação da Autoridade Competente: 

1. Elaboração da Minuta do Edital e seus anexos; 

2. Encaminhamento para a Assessoria Jurídica para Parecer de •ntrole Prévio 
da Legalidade, com fulcro no artigo 53 da Lei n° 14.133, de 20 (Nova Lei de 
Licitações e Contratos — NLLC); 

3. Autorização da Autoridade Competente para Licitar; 

Ohttps://www.amarante.ma.gov.br/ @ Oprefamarantemaranha 
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PREFEITURA DE 

AMARA O TPABALHO NÃO PODE PAPAR 

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão-MA 
Deputado  La  Rocque, 1229, Centro, 

CEP: 65923-000 -CNP1. 06.157846/0001-16 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

4 Divulgação do edital de licitação; 

4.1 A publicidade do edital de licitação deverá ser divulgada com inteiro teor do 
ato convocatório e de seus anexos, no  site  eletrônico da Prefeitura Municipal de 
amarante do Maranhão/MA (Portal de Transparência), no  site  do Tribunal de 
Contas do Estado do Maranhão (Sinc-Contrata) e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP). 

4.2 0 extrato do Edital de Licitação deverá ser divulgado no Diário Oficial do 
Estado, no Diário Eletrônico Oficial da Prefeitura Municipal de Amarante do 
maranhão/MA e no Jornal de Grande Circulação. 

4.3 0 prazo de Divulgação do Edital deverá contemplar 08 (oito) dias úteis, por se 
tratar de prestação de serviços, sob o critério de julgamento de menor preço; 

5. 0 certame será conduzido pelo Agente de Contratação, designado pela 
autoridade competente, que deverá coordenar a sessão pública e conduzir a 
etapa competitiva do certame, indicando a proposta ou o lance de menor prego e 
a sua aceitabilidade, verificar e julgar as condições de habilitação, tomando 
decisões, bem como executando quaisquer outras atividades necessárias ao bom 
andamento do certame até a homologação. 

5.1 0 Agente de Contratação deverá receber o processo da autoridade superior, 
para verificar se a instrução processual está completa e dar continuidade aos 
procedimentos operacionais, quando for o caso, para realização da contratação; 

5.2 0 agente de Contratação deverá assegurar a observância e o cumprimento de 
todos os atos previstos em lei e em edital, nos limites de sua competência; 

5.3 0 Agente de Contratação deverá receber, examinar e responder os pedidos 
de impugnações e os pedidos de esclarecimentos ao edital e aos anexos no que 
se refere a assuntos de sua competência e solicitar, quando for o caso, 
manifestação formal do agente público responsável pela elaboração do Edital, 
para subsidiar as respostas aos interessados; 

5.4 0 agente de contratação deverá solicitar, em caso de impugnação ou 
esclarecimento ao edital, manifestação de setores técnicos de órgão ou de 
entidade da Administração, a fim de subsidiar a decisão da autoridade máxima do 
órgão promotor, quando se fizer necessário; 

5.5 0 agente de contratação deverá solicitar, em caso de impugnação ou 
esclarecimento ao edital, manifestação jurídica da Assessoria, a fim de subsidiar a 
decisão da autoridade superior, quando se fizer necessário; 

5.6 0 agente de contratação deverá encaminhar a impugnação par julgamento 
ida autoridade superior responsável pela assinatura do instrumento 

c)ca4,t6 

v r o; 

t, 
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PPEFEiTURA DE 

AMARANTE 
O TRABALHO NÃO PODE PARAR 

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão-MA 
Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNP1: 06.157.846/0001-16 

DEPARTAMENTO DE LICITAÇÃO 

5.7 No ato de verificação de conformidade da proposta em relação aos requisitos 
estabelecidos no edital, o agente de contratação deverá solicitar, quando for o 
caso, manifestação formal do agente público responsável pela elaboração do 
Edital e demais órgãos para subsidiar a análise; 

5.8 0 agente de contratação deverá sanear erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas, dos documentos de habilitação e sua validade jurídica; 

5.9 0 agente de contratação deverá elaborar ata e divulgar no Diário Eletrônico 
Oficial da Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão/MA o resultado do 
julgamento; 

5.10 0 agente de contratação deverá encaminhar o processo devidamente 
instruido, após a sua conclusão, à autoridade competente para a sua adjudicação 
e homologação; 

6. A autoridade competente deverá divulgar no Diário Eletrônico Oficial da 
Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão/MA a Adjudicação e Homologação 
do Processo; 

6.1 A autoridade competente deverá encaminhar o Processo Administrativo 
devidamente adjudicado e homologado para o Gestor de Contratos seguir com a 
formalização e gestão do contrato. 

7. A gestão e Fiscalização do Contrato deverá se ater as exigências da Lei n° 
14.133/21 e Lei n° 526/2024. 

Considerações Finais 

Não contempla esta analise, os riscos da boa execução contratual, da qual deverá 
se submeter a praticas continuas e permanentes de gestão e fiscalização 
contratual. 

Encaminha — se ao Chefe do Departamento Administrativo e 
Atividades Complementares, os autos do Processo Administrativo n° 031/2025 
para prosseguimento. 

Amarante d Maranhão — MA, 07 de fevereiro de 2025. 

Mhttps://www.amarante.ma.gov.bri  C)gprefamarantemaranhao 
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jaRECEBIMENTO DAS  PROP•  TA 

WABERTURA DA SESSÃO e ICA:  -:00horas do dia -/-/2025. 

horas do dia --/-/2025. 

Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA 
Av. Deputado  La  Rocque. 1229, Centro. 

CEP. 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO —  CPL 
E-mail:  cpi amaranteoutiook.com  / https://http://amarante.magov.br  

EDITAL 
PREGÃO ELETRÔNICO N° ----/2025 

Processo Administrativo n° 031/2025 
TIPO PROCEDIMENTO: REGISTRO DE PREÇOS 

Sistema Eletrônico Utilizado: PORTAL DE COMPRAS PUBLICA 
Endereço Eletrônico: https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 
Endereço para retirada do Edital: https://wwvv.portaldecompraspublicas.com.br/ 
https://amarante.magov.br  

LICITAÇÃO AMPLA PARTICIPAÇÃO 

ODO DE DISPUTA: ABERTO 

CRITERIO DE JULGAMENTO: 
NMENOR PREÇO POR ITEM: Intervalo de R$ 0,01 

MAIOR DESCONTO: Intervalo de %  
OBJETO: Registro de Preços para eventual prestação dos 
asfáltica da malha viária da cidade de Amarante do Maranhão 

eração da pavimentação 

Orgão Solicitante: 

SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTU 

AGENTE DE CONTRATAÇÃO: Valdenilso 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE ESCLAR O ATÉ: --:--horas do dia --/--/2025. 

RECEBIMENTO DE PEDIDOS DE IMPUGNAÇA ATE: -:-horas do dia -/-/2025. 

INICIO DA SESSÃO D PU E PREÇOS: às -:-horas do dia -/-/2025. 

REFERENCIA  DX  TEMPO: as as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão 
pública observarão, obrigatoriamente, o horário de  Brasilia  — DF. 

ENDEREÇO: Aspostas serão recebidas exciusivamente por meio eletrônico no endereço: 
www..•rt: ed: • sras -Ublicas.com  br 
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der ás corivkções exigidas no cadastramento no Sicaf até o 
recebimento das propostas. 

Prefeitura Municipal de Amarante do  Maranhao  - MA 

Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNPJ: 06.157.846/0001-16 

COMISSÃO PERMANENTE  DE  LICITAÇÃO  — CPL 

E-mail: col amaranteoutlook.com  / https://http://amarante.ma.gov.br  

Pregão Eletrônico N° --/2025 
PROCESSO  ADM.  N°: 031/2025 

1. PREAMBULO: 

1.1. Torna-se público que a Prefeitura Municipal de Amarante do Maranhão - MA, localizada Av. 
Deputado  La  Rocque, 1229, Centro, Amarante do Maranhão — MA, através do seu Agente de 
Contratação, instituído pela Portaria n° 043/2025 -  GAP  de 06 de Janeiro de 2025, realizara 
licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei n° 14.1?0,3,de 1°  de  
abril de 2021, regulamentada pela Lei Municipal n° 526/2024, Lei Complementar n° 12312006, 
regulamentado pelo Decreto Municipal n° 017/2021 e demais normas atinentes a espécie, e 
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

2. DO OBJETO DA CONTRATAÇÃO: 

tual westação dos serviços 
de Amai•ante do Maranhão —  

Edit  e seus anexos. 

2.1. 0 objeto da presente licitação é o Registro de Preços para 
de recuperação da pavimentação asfáltica da malha viária da ci 
MA, conforme condições, quantidades e exigências estabelec 

2.2. As regras referentes ao órgão gerenciador e partici 
são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

a eventuais adesões 

3.1. Poderão participar da licitação essadas pertencentes ao ramo de 
atividade relacionado ao objeto da licitagjid e que previamente credenciados no Sistema 
de Cadastramento Unificado de Forne*ores — ICAF e no Portal de Compras Públicas - 
https://www.portaldecompraspublicas.com  .  

3.2. Os interessados deverão 
terceiro dia  OW  anterior à data p 

3.3. 0 licitante respon liza-s clusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como frmes e vepdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou  lit(  seu tepresentante, excluida a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidacte, promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 
Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis 
pela o, devendo proceder, imediatamente, a correção ou a alteração dos registros tão ,  loge sue incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

bservância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
h bilitação. 

a'concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
ra o microempreendedor individual - MEL nos limites previstos da Lei Complementar n° 

de 2006 e do Decreto n.° 8.538, de 2015. 
Não poderão disputar esta licitação: 

3 7 1. aquele que não atenda ás condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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3.7.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.7.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de  ben ela 
necessários; 

3.7.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.7.5. aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, ec nceira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou  co púb • que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão d ntrato, que deles 
seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afi Ida té o t irograu; 

404, de 15 de 3.7.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos ter 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.7.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos  an  
sido condenada judicialmente, com transito em julgado, 
submissão de trabalhadores a condições análogas as 
adolescentes nos casos vedados pela legislação tra hista; 

3.7.8. agente público do órgão ou entidade licitan 

3.7.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

3.7.10. Organizações da Sociedade Civil 

ão  do edital, tenha 
trabalho infantil, por 

ou por contratação de 

- OSCIP, atuando nessa condição; 

3.7.11. Não poderá participar, direta ou te, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade  co tan devendo ser observadas as situações que 
possam configurar conflito de i eresses no » cio ou após o exercício do cargo ou emprego, 
nos termos da legislação que • a a matéria, conforme § 1° do  art.  90  da Lei n° 14.133, de 
2021. 
3.8. 0 impedimento de 1e trat item 3.8.4  sera  também aplicado ao licitante que atue em 
substituição a outra pessoVisica 64 juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 
aplicada, inclusive sua sua'twntrolidora, controlada ou coligada, desde que devidamente 
comprovado o ilicito • utilizaW fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 
3.9. A critériq da  Ad istração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 
empresa a ;Lie se .refere os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de 
ptanejamentcda ditatrat o, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob 
supervis- • exclusiva gentes públicos do órgão ou entidade. 
3.10 Et '110 - "'Se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 
3 1 . •sto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

cargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

Ilk
ohn 

 3. - , li itagões e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente .,. 
. a ia.s por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

,intemacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 
pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que 
seja declarada inidônea nos termos da Lei n°14.133/2021. 
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3.13. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 
contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 
funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO: 

4.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta o 
prego ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste dital.  at  
data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, a apresentação dos os 
de habilitação sucedera a fase de lances. 
4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, que: 
4.2.1. esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus atiexo em o de 
que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para dimehttkdos ireitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhist ormas''Wralegais 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustament ,igentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requi lita-Oo definidos no 
instrumento convocatório; 

4.2.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturn 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na 
artido 7°. XXXII!, da Constituição; 

4.2.3. não possui empregados executando trabalh 
nos incisos Ill e IV do  art.  10  e no inciso Ill do a 

ubre e não emprega 
rendiz, nos termos do 

gradante o rgado, observando o disposto 
nstituição Federal; 

4.2.4. cumpre as exigências de reserva de 
da Previdência Social, previstas em lei e 

4.3. 0 fornecedor enquadrado como mi 
ainda, em campo próprio do sistema  &eft-6 
3' da Lei Complementar n° 1 de 2006, 
estabelecido em seus  arts.  42 
14.133, de 2021.  

a com deficiência e para reabilitado 
especificas. 

empresa de pequeno porte deverá declarar, 
cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 

ndo apto a usufruir do tratamento favorecido 
nos §§ 1° ao 30  do  art.  4°, da Lei n.° servado o disposto 

4.3.1. no item exclusivo ra  pa ação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 
assinalação do  camp mpedt o prosseguimento no certame, para aquele item; 
4.3.2. nos itens em a icipa ao não for exclusiva para microempresas e empresas de 
pequeno porte, a as -lação campo "não" apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 
direito ao trat ento recido previsto na Lei Complementar n° 123, de 2006, mesmo que 
microempr resa • pequeno porte. 
4.4. A falsi ação de que trata os itens 4.2 ou 4.3 sujeitará o licitante as sanções 
previs de 2021, e neste Edital. 
4.5. I ' -' 'derão retirar ou substituir a proposta, até a abertura da sessão pública. 

6. ,ao verá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
me os habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

a falksessão pública e da fase de envio de lances. 
erão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

es convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
abera ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

ema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 
desconexão. 
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4.9. 0 licitante devera comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
4.10. 0 licitante deverá enviar sua proposta, no idioma oficial do Brasil, mediante o 
preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes campos: 
4.10.1. Valor unitário e total para cada item ou lote de itens (conforme o caso), em moeda 
corrente nacional; 
4.10.2. Marca, modelo e fabricante de cada item ofertado; 
4.10.3. Descrição detalhada do objeto indicando, no que for aplicável, o modelo .razo 
validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão compete 
for o caso; 
4.11. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a  Con da e, endo 
divergência entre as condições da proposta e as cláusulas deste Edital,  in seus exos, 
prevalecerão as últimas. 
4.12. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos o 
previdenciarios, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer o 
indiretamente no fornecimento dos bens. 
4.13. 0 prazo de validade da proposta não  sera  inferior a 60 (s 
sua apresentação. 
4.14. As declarações exigidas neste edital e não disponibil 
ser confeccionadas e enviadas juntamente com a propost 
de habilitação. 

5. DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA E D UL ÃO  DE LANCES: 

5.1. A abertura da sessão pública da te ornando do Agente de Contratação, por 
meio do sistema eletrônico, na data, horan local dicados neste Edital. 
5.2. Durante a sessão pública, a comunic ntre o Agente de Contratação e os licitantes 
ocorrerá exclusivamente mediante troca de me agens, em campo próprio do sistema eletrônico. 
5.3. 0 Agente de Contratação verificara as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 
aquelas que não estejart  ern  conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, que 
contenham vicios insanáveis ou (4,4e não apresentem as especificações técnicas exigidas no 
Termo de Referência. 
5.4. A desclassificação  sees  sempre fundamentada e registrada no sistema, com 
acompanhame to em tpo reatpor todos os participantes. 

ssificaigio da proposta não implica em sua aceitação definitiva, que deverá ser 
o seu julgamento definitivo conforme definido neste edital. 

rderrará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 
de lances. 
a competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

a eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
nsignado nO registro. 

5.8. Incurnbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 
pública do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da 
inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 
5.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 
da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

no sistema deverão 
u com os documentos 

contar da data de 

5.5. A não de 
levada a ef 
5.6. 0 siste 
partici 

.  
lo  'do si 
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5.10. Em caso de falha no sistema, os lances em desacordo com a norma deverão ser 
desconsiderados pelo Agente de Contratação, devendo a ocorrência ser comunicada 
imediatamente ao provedor do sistema eletrônico (Portal de Compras Publicas). 
5.11. Na hipótese do subitenn anterior, a ocorrência  sera  registrada em campo próprio do sistema. 
5.12. 0 licitante somente poderá oferecer lance inferior ao ultimo por ele ofertado e registrado 
pelo sistema. 
5.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar. 
5.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real do 
valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 
5.15. Se o Agente de Contratação entender que o lance ofertado é absolutam 
verificar que houve erro de digitação, devera exclui-lo do sistema, a fim 
competitividade. 
5.16. Considera-se absolutamente inexequível a proposta que reduzir o or  do mo lance 
ofertado em mais de 85%. 
5.17. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no 
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessivel a 
lances. 
5.18. Se a desconexão perdurar por tempo superior a 10 ( 
terá reinicio somente após comunicação expressa do Agen 
certame, publicada no Portal de Compras Publica - tt s://  

inex el  ou  
o prej icar a  

rrer competitiva do 
antes pgra a recepção dos 

são  sera  suspensa e 
ação aos participantes do 
com .ras.ublicas.com.br/, 

quando serão divulgadas data e hora para a sua  re  
5.19. A etapa de lances da sessão pública  sera  
0 sistema eletrônico encaminhará aviso de 
transcorrerá período de até 30 (trinta) min 
qual  sera  automaticamente encerrada a 
5.20. Caso o licitante não apresente 
hipótese de desistência de apresentar  out  
efeito de ordenação das propostas. 

rtura. 
por decisão do Agente de Contratação. 

nto iminente dos lances, após o que 
e determinado pelo sistema, findo o 

orr ra com o valor de sua proposta e, na 
, valerá o ultimo lance por ele ofertado, para 

6. DO EMPATE: 

6.1. Consideram-seempat.icto as situações em que as propostas apresentadas pelas 
microempresas ou Awresas 'de pequeno porte forem iguais ou até 5% (cinco por cento) 
superiores a proposta AO§ bem classificada, situação em que, como critério de desempate,  sera  
assegurado p direito de 'preferencia de que trata os  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 
123/2006, meitante a adoção dos seguintes procedimentos: 
6.1.1.A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, cuja proposta estiver 
no intervalo estabelecido no item 6.1,  sera  convocada para, querendo, apresentar nova proposta 
de preço inferior aquela classificada com o menor prego ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) 
minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; 
6 1.2. Apresentada proposta nas condições acima referidas, esta  sera  considerada como a 
licitante detentora do lance mais vantajoso, dando prosseguimento ao certame na forma do item 5 
e seguintes; 
6.1.3. Não apresentada proposta na condição cima referida, serão convocadas as microempresas 
ou empresas de pequeno porte, no intervalo estabelecido acima, na ordem classificatória, para o 
exercício do mesmo direito; 
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6.1.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas MEs / EPPs que se encontrem em 
situação de empate, será efetuado sorteio aleatório entre elas para que se identifique aquela que 
primeiro poderá apresentar melhor oferta. 
6.1.5. A convocada que não apresentar proposta dentro do prazo de 05 (cinco) minutos, 
controlados pelo Sistema, decairá do direito previsto nos  arts.  44 e 45 da Lei Complementar n° 
123/2006'. 
6.1.6. Na hipótese de não declaração de licitante vencedora, enquadrada como microempr ou 
empresa de pequeno porte, será dado prosseguimento ao certame seguindo o lance sa  licit  
que originalmente apresentou a menor proposta ou lance. 
6.1.7. 0 disposto nos subitens 6.1.1 a 6.1.5, somente se aplicará quando a me 
não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 
6.1.8. A desistência em apresentar lance implicará na manutenção do Ciltim pela 
licitante, para efeito de classificação de aceitabilidade da proposta. 
6.2. Se o Agente de Contratação observar que há licitantes em  situ 0 de pate  que 
enviaram seus lances em horários exatamente iguais, mas não se e mo MEs / EPPs, 
adotará os seguintes critérios de desempate, nesta ordem: 
6.2.1. Utilização de bens e serviços produzidos no Brasil; 
6.2.2. Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados ileiras; 
6.2.3.Utilização de bens e serviços produzidos por empres pesquisa e no 
desenvolvimento tecnológico no Pais; 
6.2.4.Utilização de bens e serviços produzidos ou prestados p s que comprovem 
cumprimento de reserva de cargos prevista em lei • pessoa c eficiência ou para reabilitado 
da Previdência Social e que atendam ás regras ilidade previstas na legislação; 
6 2.5.Sorteio. 
6.3. Caso não exista proposta apresentad 
de microempresas ou empresas de peq 
o item de mesmo objeto será dada a  op  
atender a totalidade da demanda, manten 
6.4. A proposta declarada vencedora será  in  
Negociado", com a devida justi 

410 
7. DA NEGOCIAÇÃO DIRETA:  

rvados para participação exclusiva 
te classificado em primeiro lugar para 

q erendo, ampliar a sua cotação para 
lance ofertado. 

, na fase de Aceitação, no campo "Valor 

7.1. Encerrada a etapia de lai*es e depois da verificação de possível empate, o Agente de 
Contratação encaminhgek contraproposta 6 licitante que tenha apresentado o lance mais 
vantajoso, dpserv.ikcio o Cii*rio de julgamento e o valor estimado para a contratação, para que 
seja obtida rrretor'  

7.2. A ' tag5o poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inic e estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo ap6s a negociação, for 

cl fic_ ,,," em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 
5 

egociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelas demais 

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA: 
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8.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta 
classificada em primeiro lugar quanto ao preço, a sua exequibilidade, bem como quanto ao 
cumprimento das especificações do objeto. 
8.2. 0 Agente de Contratação convocará o licitante para enviar, digitalmente, a proposta 
atualizada em conformidade com o último lance ofertado num prazo máximo de 2 horas, por meio 
de campo próprio do Sistema, sob pena de desclassificação. 
8.3. A proposta deve conter: 
a) Nome da proponente e de seu representante legal, endereço completo, telefone, e dereg 
correio eletrônico, números do CNPJ e da inscrição Estadual e Municipal (se houver); 
b) O preço unitário e total para cada item (ou lote) ofertado (conforme especificados n 
Referência, bem como o valor global da proposta, em moeda corrente nacional 4A consi dos e 
inclusos todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da exik*o doo to; 
c) A descrição  minima  do objeto de forma a demonstrar que o produto ateada as e-  cific 6es e 
exigências contidas no Termo de Referência; 
d) Marca, modelo, tipo, fabricante e procedência; 
e) 0 prazo de garantia do bem, contados do recebimento definitiv 
f) Prazo de validade da proposta não inferior a 60 dias corrid s, tados cia data prevista para 
abertura da licitação; 
g) Prazo de entrega/serviço não superior a 07 (sete) 
contrato ou documento equivalente; 
h) Indicação do banco, número da conta e agência para fins to. 
8.4. 0 Agente de Contratação, a seu critério, po requisitar ogos, folhetos,  folders,  fotos 
ou outra forma de comprovação de que os p, tos fertados atendem a especificação, que 
deverão ser encaminhados na forma e prazo deffitdo iteip 8.2. 
8.4.1.A arrematante deverá, quando pelo Age de Contratação, 
fabricante para que sejam comprovadas as caracteristicas do objeto ofertado; 
8.5. 0 não envio da proposta ajustade4or meio do correio eletrônico com todos os requisitos 
elencados no Termo de Referência, ou o descurnprimento das diligências determinadas pelo 
Agente de Contratação acarretará a desclassificação da proposta, sem prejuízo da instauração de 
processo sancionatório contra olicitante. 
8.6. Em nenhuma hipótese pora ser alterado o conteúdo da proposta apresentada, seja com 
relação a prazo e espcfficaçõ do 'Produto ofertado ou qualquer condição que importe 
modificação dos seus s origirriss, ressalvadas apenas aquelas alterações destinadas a sanar 
evidentes erros for ando alteração representar condições iguais ou superiores as 
originalmente propo 
8.7. Serão d  class'  
quando apr se em 
no Termo d 
8.7.1.& descia 
negoc 
8.7. 

de. 
o de bens e serviços em geral, é indicio de inexequibilidade das propostas valores 

50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput,  so sera  considerada após diligência do 

ente de Contratação, que comprove. 
8. .4.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
8.7.4.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

da assinatura do 

or  valor excessivo ocorrerá quando o Agente de Contratação, após a 
ao obtiver oferta inferior ao prego máximo fixado. 
cios de inexequibilidade da proposta de pregos, ou em caso da necessidade 

entos complementares, serão realizadas diligências para comprovação da 

as as .ropostas que contenham pregos excessivos, assim entendidos 
s globais ou unitários acima do valor definido para o respectivo objeto  
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8.8.  Sera  exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta 
e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente a diferença entre este Ultimo e 
o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei 
8.9. 0 Agente de Contratação em conjunto com a Equipe de Apoio poderá realizar quaisquer 
diligências necessárias para averiguar a conformidade da proposta com as especificações 
minimas previstas no Termo de Referência, Anexo ao Edital, salvo a juntada de documento para 
atender a exigência deste edital, findo o prazo estabelecido no item 8.2. 
8.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Agente de Contratação e 
proposta ou lance subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
8.10.1. Nas hipóteses em que o Agente de Contratação não aceitar a  prop  
subsequente, serão observados os procedimentos previstos nos itens 5 e 6. 
8.11. Havendo necessidade, o Agente de Contratação suspenderá a sessão "chat"  
a nova data e horário para a continuidade dela. 
8.12. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de o Agente de trata g passar a 
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do em visto nos artigos 
44 e 45 da  LC  n° 123/2006, seguindo-se a disciplina estabelecid edital, se for o 
caso 
8.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem 
proposta. A planilha poder â ser ajustada pelo fornecedor, 
que não haja majoração do prego e que se comprove que 
os custos da contratação; 
8.13.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se li a 
substancia das propostas; 

8.13.2. Considera-se erro no preenchimento da 
recolhimento de impostos e contribuições 
regime. 

8.14. Para fins de análise da proposta 
poderá ser colhida a manifestação escn 
especializada no objeto. 
8.15. Caso haja necessida 
do licitante classificado 
para a entrega dos  pro  
8.16. Por meio de 
procedimento para 
interessados, i cluindo 
8.17. Os resul 
8.18. No c 
aceita elo 
previs 
8.145e  
chit  Contra 
classificado. guir-se-a com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a 
ve iciasão de uma que atenda as especificações constantes no Termo de Referência. 

amina 

co  requisitante poderá exigir as amostras dos produtos, 
ga , ue devera apresenta-la, conforme prazo disciplinado 

a de não aceitação da proposta. 
tema,  sera  divulgado o local e horário de realização do 

das amostras, cuja presença  sera  facultada a todos os 
demais licitantes. 

s das liações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 
o h r entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

ontratação, ou havendo entrega de amostra fora das especificações 
I, a proposta do licitante  sera  recusada.  

am a(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Agente 
o analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo 

cumprimento das especificações do objeto, 
setor requisitante do serviço ou da  area 

sanar e 

sivel de correção a indicação de 
Nacional, quando não cabível esse 

ou falhas que não alterem a 

esclassificação da 
pelo sistema, desde 

n e para arcar com todos 
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9. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

9.1. Os documentos previstos no Termo de Referencia, necessários e suficientes para 
demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de 
habilitação, nos termos dos  arts.  62 a 70 da Lei n° 14.133, de 2021. 
9.1.1.A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabal • ta e 
econômico-financeira, poderá ser substituida pelo registro cadastral no SICAF. 
9.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem • Pais, 
exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, 
apresentados em tradução livre. 
9.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não  fu para 
fins de assinatura do contrato, os documentos exigidos para a habilitação S por 
tradutor juramentado no Pais e apostilados nos termos do disposto no De 29 de 
janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consulariza pelos spectivos 
consulados ou embaixadas. 
9.4.  Sera  verificado se o licitante apresentou declaração de a requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das  info  a as, na forma da lei  
(art.  63, I, da Lei n° 14.133/2021). 
9.5.  Sera  verificado se o licitante apresentou no sistema, ilitação, a declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pes om dciência e para reabilitado 
da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas esp 
9.6. 0 licitante devera apresentar, sob pena *4—desclassific o, declaração de que suas 
propostas econ6micas compreendem a integralidade .0l3s custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federtas leisisabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e n 
de entrega das propostas. 
9.7. A habilitação  sera  verificada por m o Sica nos documentos por ele abrangidos. 
9.7.1.Somente haverá a necessidade de corovo do preenchimento de requisitos mediante 
apresentação dos documentossinais não-dr s quando houver dúvida em relação 
integridade do documento  digit ando a lei expressamente o exigir. (IN n° 3/2018,  art.  40 .  

te conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 
gãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles 
/2018  art.  7°, ca put). 

9.8.1.A não olaservan do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. n° 3/2018.  art.  7° paragrafo único). 
9.9. A verificação pel gente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e 
entidades emissores certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
9.9.1. Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf serão 
enviados por meio do sistema, em formato digital, simultaneamente os documentos de habilitação 
e a proposta inicial 
9.10. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente  sera  feita 
em relação ao licitante vencedor. 
9.10 1. Os documentos relativos a regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, 
e apenas do licitante mais bem classificado. 

amento de conduta vigentes na data 

§1°. e  art.  6°, §4°). 
9.8. É de responsabili 
mantê-los atualizado 
imediatamente, a c egão 
se tornem desatualiz s. (IN 
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9.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa a regularidade fiscal, quando a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 
9.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não  sera  permitida a substituição ou a 
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, de acordo com previsão na Lei  
14.133/21.  art.  64: 
9.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos  licit  tes 
e desde que necessária para apurar fatos existentes a época da abertura do certame; e 
9.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de rece 0 d 
propostas; 
9.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação 
ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua valida 
decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-I 
habilitação e classificação. 
9.13. Na hipótese de o licitante não atender as exigências 
Contratação examinará a proposta subsequente e assim s 
classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao  pr  
9.14. Somente serão disponibilizados para acesso públic 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, apo 
trata o subitem anterior. 
9.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabal ista das resas e das empresas de 
pequeno porte somente será exigida para efeito contrata e não como condição para 
participação na licitação  (art.  4° do Decreto n° 8 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso  refer ao j1.amento das propostas, a habilitação ou 
inabilitação de licitantes, a anulação ou  re ção da licitação, observará o disposto no  art.  165 
da Lei n°14.133, de 2021. 
10.2. 0 prazo recursal é de 3 ( 
ata. 
10.3. Quando o recurso 
ou inabilitação do  licit  
10 3 1 a intenção d corre verá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
10.3.2. o prazo para nifest o da intenção de recorrer não  sera  inferior a 10 (dez) minutos. 
10.3.3. o praz ara ap ntação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação ou de 
lavratura d--ta abilit "o ou inabilitação; 
10.3.4. na  hip ão  da inversão de fases prevista no § 1° do  art.  17 da Lei n° 14.133, de 
2021, . a. -sentação das razões recursais  sera  iniciado na data de intimação da ata 
de itOga 
10.4. Os r rsos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
10.5. 0 twu sera  dirigido a autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 
a  qua'  pOW6 reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 
encarniftar'recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 
(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
17. o prazo para apresentação de contrarraz6es ao recurso pelos demais licitantes  sera  de 3 
(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 
recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

1:0 nina 11 tic* 1A 
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10.8. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
10.9. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 
10.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio 
eletrônico https://amarante.ma.qov.br. 

11. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

11.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado te o prazo de 0&,. 
(cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a de Registro de 
Pregos, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de de dea do direito á 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei n°14.133, de 2021. 
11.2. 0 prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez eriodo, mediante 
solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor  con e: 
(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada de 
(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração 
11.3. A ata de registro de pregos será assinada por mei igital e disponibilizada 
no sistema de registro de preços. 
11.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro* Pregos s forem necessárias para o 
registro de todos os itens constantes no Ter de ferência, com a indicação do licitante 
vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respedthwuantj ades, preços registrados e demais 
condições. 
11.5. 0 prego registrado, com a indicação dos  fa  cedores, será divulgado no PNCP e 
disponibilizado durante a vigência da ata de registrotie preços. 
11.6. A existência de preços registrados impficará compromisso de fornecimento nas condições 
estabelecidas, mas não obrigará a AdministragAo a contratar, facultada a realização de licitação 
especifica para a aquisiçãolreterylid**,sde que devidamente justificada. 
11.7. Na hipotese de o4ISnvoc  „so*,-  não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas 
condições estabelecidas fica facultáclo á Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserv na ordeml de Classificagão, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo prime! lassificacio. 

12. DA FOR ASTRO DE RESERVA 

12.1 Após a horriologação da licitação,  sera  incluído na ata, na forma de anexo, o registro: 
12.1 1. dos ficitantes que aceitarem cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário, observada 
a classificação na licitação; e _ 
1 .,,, dos licitantes que mantiverem sua proposta original 

‘s

l

ila 

 , 
2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou fornecedores 

dos na ata. 

.1. A apresentação de novas propostas na forma deste item não prejudicará o resultado do 
certame em relação ao licitante mais bem classificado. 
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12.2.2. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem cotar o 
objeto com prego igual ao do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta 
original. 
12.3. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva  sera  efetuada quando 
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses: 
12.3.1. quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de pregos no prazo e nas 

condições estabelecidos no edital; ou 
12.3.2. quando houver o cancelamento do registro do fornecedor ou do registro de  **vs.,  na 
hipóteses previstas nos  art.  33 e  art.  34 do Decreto n° 11.462/23. 
12.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto  co'  reco igual ao do 
adjudicatário concordar com a contratação nos termos em igual prazo e na es propostas 
pelo primeiro classificado, a Administração, observados o valor estim e a a eventual 
atualização na forma prevista no edital, poderá: 
12.4.1. convocar os licitantes que mantiveram sua proposta origi ao, na ordem 

de classificação, com vistas a obtenção de prego melhor, e ima do prego do 
adjudicatário; ou 
12.4.2. adjudicar e firmar o contrato nas condições ofe ntes remanescentes, 
observada a ordem de classificação, quando frustrada a neg elhor condição. 

13.1.2.1. 
13.1.2.2. 
13.1.2.3. 
13.1.2.4. 
13.1.2.5.  

13. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANQ 

13.1. Comete infração administrativa, noetermos da  let,  oticitante que, com dolo ou culpa: 
13.1.1. deixar de entregar a documentag5o,êxigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a ente.,de Contratação durante o certame; 
13.1.2. Salvo em decorrência de fato superver1eç,te devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

não enviar a prwost ao Ultimo lance ofertado ou após a negociação; 
recusar-se a eekiiar o • am  nto da proposta quando exigivel; 
pedir para ser desclass  ado  quando encerrada a etapa competitiva; ou 
deixar de, apresertar  am  tra; 
apresentar propostaQu amostra em desacordo com as especificações do edital; 

13.1.3. não cel rato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando  con  oc o prazo de validade de sua proposta; 
13.1.3.1. justificativa, a assinar o contrato ou a aceitar ou retirar o instrumento 
equiva elecido pela Administração; 
13.1 4. - .. - - claração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
dec lsa u ante a licitação. 

licitação. 
o ar-se de modo inid6neo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

q3.1.6 1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
13.1.62. induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
3.,1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

13.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
13.1.8 praticar ato lesivo previsto no  art.  5° da Lei n.° 12.846. de 2013. 
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13.2. Com  fulcro na Lei n° 14.133. de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuizo das 
responsabilidades civil e criminal: 
13.2.1. advertência; 
13.2.2. multa; 
13.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
13.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os vos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própri auton 
que aplicou a penalidade. 
13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
13.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto 
13.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 
13.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 
13.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integrid normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
13.4. A multa  sera  recolhida em percentual de 0,5% a 30% inci lor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, untar co icação oficial. 
13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 era de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 
13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 1 .1.5, 1 e 13.1.8, a multa  sera  
de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 
13.5. As sanções de advertência, impedimento 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, c 
13.6. Na aplicação da sanção de multa ser 
(quinze) dias úteis, contado da data de s 
13.7. A sanção de impedimento de licita 
das infrações administrativas relacionad 
justificar a imposição de penalidade mais gra 
âmbito da Administração Públicaeta e indire 
entidade, pelo prazo maximo de 3 (tr*anos. 
13.8. Podera ser aplicadwio responsavel a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

a pratica das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 
Ias Afrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e  

ão  de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de 
licitar e contratar cuja cit#agão observara o prazo previsto no  art.  156, §5°, da Lei n°14133/2021  
13.9. A recusa iniustifica4e do adjudicatário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o 
instrumento equiVaiente ,fio prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 11.1.3, 
caracterizará o descu imento total da obrigação assumida e o sujeitará as penalidades e a 
imediaperda da garantia de proposta em favor do orgão ou entidade promotora da licitação, nos 
ter 45, da IN SEGES/ME n.° 73, de 2022. 
*10 atiração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 
processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 
adftitficatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual  sera  

ser aplicada ao responsável em decorrência 
s 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se 

mpedirá o responsável de licitar e contratar no 
do ente federativo a qual pertencer o órgão ou 

citar contratar e declaração de inidoneidade 
ame te ou não, a penalidade de multa. 

a do interessado no prazo de 15 

contratar, em decorrê 
13.1.7 e 13.1.8, bern'Com 
13.1.3 que justifique, a impo 
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dirigido ã autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo 
de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação ã autoridade superior, que 
deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos 
autos. 
13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, cont do da 
data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado eu 

recebimento. 
13.13. 0 recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

14.1. Qualquer pessoa é parte legitima para impugnar este Edita 
da Lei n° 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 
abertura do certame. 
14.2. A resposta ã impugnação ou ao pedido de esc 
próprio do Portal Nacional de Compras PO 
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/.  
14.3. no prazo de até 3 (três) dias Oteis, limitado ultimo dia u 
certame. 
14.4. A impugnação deverá ser enviada exclusiva 
Sistema Portal Nacional de 
https://www.portaldecompras   • ublicas.c 
14.5. As impugnações e pedidos de e ecimeos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
14.5.1. A concessão de efeito spensivo a ugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contra s autos do processo de licitação. 
14.6. Acolhida a impugna se publicada nova data para a realização do certame. 

na aplicação 
antes da data da 

divulgado em campo 
endereço eletrônico 

nterior à data da abertura do 

ia eletrônico, em campo próprio do 
cas no endereço eletrônico 

15. DAS DISPOSIOE 

15.1.  Serb  div 'ada a a ses o pública no sistema eletrônico. 
15.2. Não h v o expe nte ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame a, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia  OW  
subse uente, orário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação 
em  co regoeiro. 
15o. as r ncias de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o  

ilia  - DF. 
ação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

n as disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação 
p entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o 
io da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 
a dministração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 
da condução ou do resultado do processo licitatório. 
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15.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-6 o dia do 
inicio e incluir-se-6 o do vencimento. S6 se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 
Administração. 
15.8. 0 desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 
licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia 
e do interesse público. 
15.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais as 
que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
15.10. 0 Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de äe  
Públicas (PNCP) e endereços eletrônicos htt s://www.  ortaldecom .ras u 
https://amarante.ma.qov.br. 
15.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos• 
15.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 
15.11.1.1. Apêndice do Anexo I — Estudo Técnico Preliminar 
15.11.2. ANEXO  It  — Minuta do Contrato 
15.11.3. ANEXO  III  — Modelo de Proposta de Preços 

Amarante do Maranhão — MA, 

CLEBIO CARD INH 0  
Chefe  do D citação  

Port GAP 
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Ao Senhor 
JOSÉ AIRTON DOS SANTOS 
Assessor Jurídico do Departamento de Licitação 
Nesta 

ASSUNTO: Análise de Pregão Eletrônico, com fulcro na Lei n° 14.133, de 1° de abril 
de 2021, regulamentada pela Lei Municipal n° 526/2024, Lei Complementar n° 
123/2006, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 017/2021. 

Para analise e parecer sobre o Pregão Eletrônico, com fulcro na Lei n° 
14.133, de 1° de abril de 2021, regulamentada pela Lei Municipal n° 526/2024, Lei 
Complementar n° 123/2006, regulamentado pelo Decreto Municipal n° 017/2021, 
tendo por objeto o : Registro de Preços para eventual prestação dos serviços de 
recuperação da pavimentação asfaltica da malha viária da cidade de Amarante do 
Maranhão — MA. 

A manifestação jurídica tem por finalidade assistir a autoridade assessorada no 

controle prévio de legalidade, conforme estabelece o artigo 53 da Lei n° 14.133, de 

2021 (Nova Lei de Licitações e Contratos — NLLC). 

• 

Amarante do Maranhão (MA), 07 de fevereiro de 2025. 

CLÉ131 
Chefe do 

Afigy, , 0 PINHEIRO 
•••:,, ,4:(mento de Licitação 

(1) https://www.amarante.ma.gov.br/ 1 @prefarnarantemaranhao 

®Horário de atendimento: 08:00 as 13:00 
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PARECER JURÍDICO 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N°  031/2025 

PREGÃO ELETRÔNICO N2  009/2025 

I — RELATÓRIO 

Trata-se de análise jurídica requerida em procedimento licitatório acerca da 

regularidade do Pregão Eletrônico objetivando o registro de preços para eventual prestação 

de serviço de recuperação da pavimentação asfaltica da malha viária da cidade de Amarante 

do Maranhão, para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura, 

transporte e serviços públicos de Amarante — MA. 

Consta, ainda, no bojo do procedimento a Pesquisa de Preço direta com 

fornecedores devidamente justificada e Mapa Comparativo. 

A administração justificou a necessidade de contratação, argumentando que o 

serviço a serem prestados são essenciais para atender as necessidades da secretaria. 

Após as autorizações de praxe e deliberações preliminares consta oficio do agente de 

contração da municipalidade requerendo a analise prévia da legalidade do Pregão proposto 

pelo Município de Amarante — MA. O procedimento em questão foi elaborado sob égide da 

Lei Federal de Licitações e Contratos Administrativos n° 14.133/2021, bem como a lei 

municipal 526/2024. 

Por fim, com a autorização para a autuação do certame e a elaboração da minuta de 

edital e contrato, tendo seguido o processo seu regular trâmite com o encaminhamento 

para a análise desta assessoria. 

Em síntese, é o relatório. 

II — DA APRECIAÇÃO JURÍDICA 

A presente manifestação jurídica tem o escopo de assistir a autoridade assessorada 

no controle prévio de legalidade do procedimento, conforme estabelece o artigo 53, I e II, da 

Lei n° 14.133/2021. (Nova Lei de Licitações e Contratos — NLLC). 

PREFEITUPA DE  

AMARA 
UM NOVO TEMPO 
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Art.  53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 

assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de 

legalidade mediante análise jurídica da contratação. 

§ 1g Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento jurídico da 

Administração devera: 

I - Apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios de atribuição 

de prioridade; 

H - Redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e de forma 

clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos indispensáveis 

contratação e com exposição dos pressupostos de fato e de direito levados em 

consideração na analise jurídica. 

Como se pode observar do dispositivo legal supra, o controle prévio de legalidade se 

dá em função do exercício da competência da análise jurídica da futura contratação, não 

abrangendo, portanto, os demais aspectos envolvidos, como os de natureza técnica, 

mercadológica ou de conveniência e oportunidade. 

Finalmente, deve-se salientar que determinadas observações são feitas sem caráter 

vinculativo, mas em prol da segurança da própria autoridade assessorada a quem incumbe, 

dentro da margem de discricionariedade que lhe é conferida pela lei, avaliar e acatar, ou 

não, tais ponderações. Não obstante, as questões relacionadas â legalidade serão apontadas 

para fins de sua correção. 0 seguimento do processo sem a observância destes 

apontamentos será de responsabilidade exclusiva da Administração. 

11.1 Da fase preparatória 

A Lei n° 14.133, de 2021, estabeleceu que a fase preparatória do processo licitatório 

é caracterizada pelo planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações 

anual, sempre que elaborado, de que trata o inciso VII do caput do  art.  12 da referida lei e 

com as leis orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, conforme previsto no 

caput do  art.  18. 

PREFEITURA DE 

AMARA 
UM NOVO TEMPO 
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0 artigo 18 da Lei n° 14.133, de 2021, elenca providências e documentos que devem 

instruir a fase de planejamento, conforme abaixo transcrito:  

Art.  18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo 

planejamento e deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que 

trata o inciso VII do caput do  art.  12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis 

orçamentárias, bem como abordar todas as considerações técnicas, 

mercadológicas e de gestão que podem interferir na contratação, compreendidos: 

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico 

preliminar que caracterize o interesse público envolvido; 

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de 

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme o caso; 

Ill - a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e 

ofertadas e das condições de recebimento; 

IV - o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados para sua 

formação; 

V - a elaboração do edital de licitação; 

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária, que constará 

obrigatoriamente corno anexo do edital de licitação; 

VII - o regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução 

de obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de 

escala; 

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a 

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de 

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a 

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vida do objeto; 

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de 

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior 

relevância técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-

financeira, justificativa dos critérios de pontuação e 

julgamento das propostas técnicas, nas licitações com julgamento por melhor 

técnica ou técnica e preço, e justificativa das regras pertinentes â participação de 

empresas em consorcio; 

X - a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa 

execução contratual; 

PREFEITURA DE 

AMARANTE 
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XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, 

observado o  art.  24 desta Lei. (grifou-se). 

0 dispositivo mencionado é complementado pelo seu parágrafo primeiro, que trata 

dos elementos do Estudo Técnico Preliminar. De maneira mais ampla, o planejamento da 

contratação envolve a investigag5o da própria necessidade administrativa, buscando 

compreender os fundamentos que justificam a requisição administrativa. Em outras 

palavras, é essencial analisar detalhadamente as necessidades para embasar 

adequadamente a decisão de contratação. 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, 

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o 

estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, o termo de referência, o decreto de 

designação do pregoeiro e da equipe de apoio, a minuta do Edital. 

Desta forma, é possível aferir claramente que os autos do processo encontra-se 

devidamente instruido, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a 

solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. 

Do mesmo modo, o critério de julgamento, qual seja, o menor valor por item, atende 

o que determina o  art.  6°, inciso XLI, da Lei n.9  14.133/2021, cuja redação é a seguinte:  

Art.  69 Para os fins desta Lei, consideram-se: 

H.] 

XLI - pregão: modaiidade de licitação obrigatória para aquisição de bens e serviços 

comuns, cujo critério de julgamento poderá ser o de menor prego ou o de maior 

desconto. 

Por fim, destaco que a licitação será processada por meio do Sistema de Registro de 

Pregos — regulamentado pelo Decreto Federal n.9  11.462/2023, mostrando-se  (Ail  a 

administração municipal, pois, além de procurar atingir preços mais vantajosos ao longo da 

vigência da Ata de Registros de Pregos, permite a aquisição conforme a necessidade da 

secretaria 

Ao que se observa do procedimento encaminhado à assessoria jurídica presentes 

estão os requisitos da fase de planejamento. O conteúdo de cunho administrativo, não será 
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objeto de análise da assessoria jurídica, apenas os aspectos legais pertinentes a legislação 

federal, Lei n. 14.133/2021 e Lei Municipal n2 0526/2024. 

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação, 

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a 

autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o 

estudo técnico preliminar, a pesquisa mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o 

termo de referência, a portaria de designação do pregoeiro e da equipe . 

Neste contexto, é possível aferir que os autos atendem as exigências mínimas legais, 

ficando evidenciada a solução mais adequada para atendimento da necessidade pública. E, 

nos termos apresentados na justificativa de contratação, resta evidente a sua necessidade, 

tendo em vista a prestação de serviço de interesse público realizado pela Prefeitura 

Municipal de Amarante do Maranhão - MA, onde os objetos da contratação atenderão a 

demanda interna administrativa, e, a demanda externa, com o atendimento ao público. 

Seguindo a análise, verifica-se que o termo de referência elaborado a partir do 

estudo técnico preliminar, contém os seguintes itens: definição do objeto, justificativa e 

objetivo da licitação, classificação dos objetos comuns, prazo de entrega e condições de 

execução, condições de pagamento, dotação orçamentária, deveres da Contratante e da 

Contratada, fiscalização do contrato, revisão de preços, extinção do contrato e sanções 

aplicáveis, contendo, por conseguinte, todos os elementos exigidos pelo inciso XIII do artigo 

62  da Lei n 2  14.133/2021. 

Por sua vez, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os 

seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa, 

especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos 

de habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de pregos, resultados 

pretendidos, justificativa para a formação do lote único, riscos e declaração de viabilidade, 

portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo exigido em lei e disposto no §12  e 

incisos do artigo 18 da NLLC. 
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Sendo constatado que a fase preparatória do certame se encontra em consonância 

com as exigências mínimas exigidas peia NLLC para fins de contratação nesta nova 

sistemática de licitações públicas. 

Conforme já informado ao norte, a elaboração da minuta do edital é um dos 

elementos que devem ser observados na fase interna da licitação pública, tendo aquele sido 

submetido à análise jurídica contendo dois anexos, quais sejam: o termo de referência e a 

minuta do contrato. 

Ademais, a minuta do Edital veio com os seguintes itens descriminados: sessão 

pública, definição do objeto, recursos orçamentários, condições de participação, 

encaminhamento e elementos da proposta, formulação dos lances, aceitabilidade e 

classificação da proposta, habilitação, recurso, adjudicação e homologação do certame, 

pedido de esclarecimentos e impugnação ao edital, disposições finais e foro de julgamento. 

Diante do apresentado, afere-se que os itens da minuta do Edital estão definidos de 

forma clara e com a devida observância do determinado no artigo 25 da Lei ng 14.133/2021, 

que assim dispõe:  

"Art.  25. 0 edital deverá conter o objeto da licitação e as regras relativas a 

convocação, ao julgamento, a habilitação, aos recursos e as penalidades da 

licitação, à fiscalização e à gestão do contrato, a entrega do objeto e as 

condições de pagamento". 

Tendo a minuta do contrato as seguintes cláusulas: documentos, objeto, obrigações 

da Contratante e Contratada, fiscalização do contrato, prego, dotação orçamentária, 

pagamento, entrega e recebimento do objeto, alterações, sanções administrativas, vigência, 

extinção do contrato, casos omissos, publicações e eleição de foro. 

Nesta esteira, o artigo 92 e incisos da NLLC, estabelece as cláusulas que são 

necessárias nos contratos administrativos, senão vejamos. Portanto, a minuta se encontra 

com as cláusulas mínimas devidamente amparadas na Lei ng 14.133/2021. 

De mais a mais, a minuta do Edital do processo licitatório estabelece a modalidade de 

licitação para a contratação do objeto como sendo o pregão em sua forma eletrônica, o que 

se encontra em perfeita correção uma vez que o objeto se enquadra na categoria de bens 
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comuns, com padrões de qualidade e desempenho passíveis de descrição objetiva e 

usualmente encontrados no mercado, cf. o disposto nos incisos XIII e XLI, do artigo 62  da Lei 

n 2  14.133/2021. 

CONCLUSÃO 

Em face do exposto, e com fundamento no artigo 53 da Lei n2  14.133/2021, verifica-

se a devida obediência aos ditames da NLLC, nos limites da análise jurídica e excluídos os 

aspectos técnicos e o juizo de oportunidade e conveniência do ajuste, opina-se pela 

possibilidade jurídica do prosseguimento do presente processo, desde que cumpridos os 

pontos elencados e as exigências estabelecidas na Lei Federal 14.133/2021, sem a 

necessidade de retorno para nova manifestação desta unidade jurídica. 

São os termos do parecer, reitera-se, meramente opinativo e orientador, que 

submetemos à decisão superior hierárquica. 

E o parecer. 

origem, com as cautelas legais para superior apreciação. 

Amarante do Maranhao - MA, 10 de  janeiro  de 2025.  

JOSÉ AiRTON DOS SANTOS 

Assessor jurídico do departamento de licitação 

Portaria n 2  092/2024 -  GAP  

OAB/MA 12.607 
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PREFEITURA DE 

AMARANTE 
O TRABALHO NÃO PODE PAPAP 

Prefeitura Municipal de Amarante do  Maranhao-MA 
Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Centro. 

CEP: 65923-000 - CNP): 06.157.846/0001-16 

Ao Senhor 
JANIO MARINHO VIANA 
Secretário Municipal de Fazenda e Gestão Orçamentária 
Nesta. 

Senhor Secretario, 

Venho pelo presente, na qualidade de Chefe do Departamento de Licitação, 

solicitar a abertura de Processo Licitatório tendo por objeto, Registro de Pregos para 

eventual prestação dos serviços de recuperação da pavimentação asfáltica da malha 

viária da cidade de Amarante do Maranhão — MA. 

Amarante do Maranhão (MA), em de 10 de fevereiro de 2025. 

4, 

CLÉE310/ 
11 

al":11'4 0 PINHEIRO 
00f'  

orChefe do D - •¡1,/mento de Licitação 

ehttps://www.amarante.ma.gov.brj  Cl@prefamarantemaranhao 
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PREFEITUPA DE 

AMARANTE 
O TRABALHO NÃO PODE PARAR 

Prefeitura Municipal de Amarante do  Maranhao-MA 
Av. Deputado  La  Rocque, 1229, Centro, 

CEP: 65923-000 - CNN 06.157,846/0001-16 

AUTORIZAÇÃO 
Ao Senhor 
CLEBIO CARDOSO PINHEIRO 
Chefe do Departamento de Licitação 
NESTA 

Senhor CLÉBIO CARDOSO PINHEIRO, Com base em tudo aqui exposto e 
fundamentado, na condição de ordenador de despesa, AUTORIZO a deflagração do 
processo licitatório na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo Menor Prego por item, tendo 
por objeto o: Registro de Pregos para eventual prestação dos serviços de recuperação da 
pavimentação asfáltica da malha viária da cidade de Amarante do Maranhão — MA., nos 
termos da Lei 14.133/21, regulamentada pela Lei n° 526/2024, Lei Complementar n° 
123/2006, e demais normas atinentes a espécie. 

Após elaboração do Edital, encaminha-se os autos ao Departamento de 
Licitações, a fim de que sejam tomadas as providências necessárias. 

Amarante do Maranhao — MA, 11 de  fevereiro  de 2025. 

JANIO ARINHO VIANA 
Secretário Municipal  nda e Gestão Orçamentaria 

SIhttps://www.amarante.ma.gov.bri @)p refamara n tema  ran  ha o 

43Horário de atendimento: 08:00 as 13:00 
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